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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2026

PROCESSO INTERNO N° 13839/2026

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE

PREÂMBULO

Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
Lei  Federal  Complementar  Nº  123/2006  com  suas  alterações  e  demais  legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Objeto: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS ZERO QUILÔMETRO,  conforme especificações e 
demais exigências contidas nos anexos, que fazem parte integrante do edital.

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico

Início do Recebimento das 
Propostas  A partir de 17h30min, do dia 09/11/2026.

Abertura e Avaliação das 
Propostas

A partir de 10h01min, do dia 19/11/2026.

Início da Sessão Pública de 
Disputa de Preços

A  partir  das  10h15min  do  dia  19/11/2026,  após 
avaliação das propostas pela comissão de contratação.

Critério de Julgamento Menor preço por lote

Modo de Disputa  Aberto

Intervalo mínimo de diferença 
de  valores  ou  percentuais 
entre os lances

1% (um por cento)

(incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto  em  relação  à  proposta  que  cobrir  a  melhor 
oferta)

Benefícios ME/EPP
Não se aplica exclusividade ou reserva de cota para 
ME/EPP,  permanecendo  aplicáveis  os  demais 
benefícios da LC 123/2006.
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Permitida a participação de 
consórcio

 Não

Garantia de proposta

(art. 58 da Lei 14.133/2021)
 Não

Valor Estimado da 
Contratação

 Vide Lotes

Sistema Eletrônico
Bolsa Brasileira de Mercadorias – BBMNET
Site: www.novobbmnet.com.br  

Locais em que serão 
divulgadas informações sobre 
o certame

www.francodarocha.sp.gov.br, Jornal Gazeta de São 
Paulo, Diário Oficial do Estado de São Paulo, BBMNET 
e PNCP

Pedidos de esclarecimentos e 
impugnações www.novobbmnet.com.br  

Referência de Tempo

Para todas as referências de tempo será observado o 
horário  de  Brasília/DF  e,  dessa  forma,  serão 
registradas no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL

A pasta completa contendo o edital  e seus anexos está disponível  gratuitamente nos 
canais:  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP);  no  site  desta  Prefeitura: 
https://www.francodarocha.sp.gov.br/      (Lei de Acesso à Informação > Licitações) e no site 
da BBMNET: https://novobbmnet.com.br/ 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO INTERNO Nº 13839/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2026

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

1.1. O Município de Franco da Rocha, através da Secretaria de Gestão Pública e este(a) 
Pregoeiro(a), designado pela Portaria nº 779, de 06 de abril de 2026, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local já indicados anteriormente, 
realizar-se-á licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO 
POR LOTE, nos termos da legislação vigente e das condições estabelecidas neste Edital

1.2.  O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública,  por meio da INTERNET, 
mediante  condições  de  segurança –  criptografia  e  autenticação –  em todas  as  suas 
fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de Franco da Rocha, 
denominado  Pregoeiro,  mediante  a  inserção  e  monitoramento  de  dados  gerados  ou 
transferidos  para  a  Plataforma  de  Licitações  Eletrônicas  BBMNET  no  endereço 
https://novobbmnet.com.br/  .  

1.3. Constitui parte integrante deste edital:
 Anexo I  –     (A)Termo de Referência – Secretaria Municipal de Saúde;
 AnexoI  –   (B)Termo  de  Referência  –  Secretaria  de  Desenvolvimento 
Econômico, Turismo e Inovação;
 Anexo II – Modelo de Proposta de Preço e Valores de Referência;
 Anexo III – Modelo de Declaração de Atendimentos aos Requisitos;
 Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa ou EPP;
 Anexo V  – Minuta do Termo de Contrato;
 Anexo LC-01 – Minuta do Termo de Ciência.

2. DO OBJETO:

2.1. O  objeto  desta  licitação  é  a  AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS ZERO QUILÔMETRO, 
conforme  especificações  e  demais  exigências  contidas  nos  anexos,  que  fazem  parte 
integrante do edital.

2.2. Relativo ao Termo de Contrato:

2.2.1. Para o  fornecimento haverá um Termo de Contrato,  que será firmado entre  a 
PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  FRANCO  DA  ROCHA  e  a  LICITANTE 
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CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, desde que devidamente habilitada, nos termos 
deste Edital.

2.2.2. O futuro Termo de Contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, a contar da data 
do instrumento contratual. 

2.2.3. A CONTRATADA obriga-se ao fornecimento dos veículos correspondentes ao lote 
adjudicado,  observados  os  quantitativos,  as  especificações  técnicas  e  os  prazos 
estabelecidos no respectivo Termo de Referência e na proposta vencedora. 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

3.1. Considerando o  critério de julgamento  MENOR PREÇO POR LOTE as despesas 
decorrentes da presente licitação estão estimadas em: 

LOTE  01: R$   269.028,00 (Duzentos e sessenta e nove mil e vinte e oito reais);

LOTE 02: R$ 108.551,10 (Cento e oito mil,  quinhentos e cinquenta e um reais e dez 
centavos).

Parágrafo Único: Considerando que o critério de julgamento da licitação é MENOR PREÇO POR 
LOTE, os  licitantes  deverão  respeitar  os  valores  médios  estimados  para  os  itens,  conforme 
constante no Anexo II – Modelo de Proposta de Preços e Valores de Referência, sob pena de 
desclassificação da proposta.

3.2. As despesas decorrentes das futuras contratações correrão por conta dos recursos 
orçamentários e financeiros consignados nas seguintes dotações orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

 02.12.01 | 10.301.0012.2347 | 4.4.90.52.00 | Ficha 319  | Vínculo 02

 02.12.01 | 10.301.0012.2347 | 4.4.90.52.00 | Ficha 180 | Vínculo 01

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E INOVAÇÃO

 02.14.01 | 11.334.0009.2344 | 4.4.90.52.00 | Ficha 291 | Vínculo 01

4.   FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:  

4.1. Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante 
a  Administração,  o  licitante  que não o  fizer  até  3  (três)  dias  úteis  antes  da data  de 
abertura  do  certame,  conforme  art.  164  da  Lei  14.133/2021,  através  da  plataforma 
BBMNET.
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5. DA IMPUGNAÇÃO:

5.1. Qualquer  pessoa  poderá  impugnar  os  termos  do  edital  do  pregão,  por  meio 
eletrônico,  na  forma  prevista  no  edital,  em até  3  (três)  dias  úteis  antes  da  data  de 
abertura  do  certame,  conforme  art.  164  da  Lei  14.133/2021,  através  da  plataforma 
BBMNET.

5.2. Decai  do  direito  de  impugnar  os  termos  do  edital  de  licitação  perante  a 
Administração, o interessado que não o fizer  até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

6.1. Poderão  participar  do  processo  os  interessados  que  atenderem  a  todas  as 
exigências contidas neste edital e seus anexos.

6.2. Não poderão participar desta licitação:

6.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele 
relacionados;

6.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

6.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.2.5. Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, 
financeira, trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

6.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,  
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
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infantil,  por  submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

6.2.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

6.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição;

6.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato, agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2.11. Não  será  permitida  a  participação  de  empresas  reunidas  em  consórcio  no 
presente procedimento licitatório.

6.2.11.1. A vedação à participação de consórcios justifica-se em razão da natureza do 
objeto, que consiste no fornecimento de bens comuns, de baixa complexidade técnica e 
amplamente disponíveis  no mercado,  não havendo necessidade de associação entre 
empresas para garantir a adequada execução do objeto, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.

6.2.12.  A  subcontratação  ou  terceirização  do  objeto  somente  será  admitida  quando 
expressamente  prevista  no Termo  de  Referência,  observadas  as  condições 
estabelecidas neste Edital.

6.3. O impedimento de que trata o item 6.2.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.

6.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa  a  que  se  referem  os  itens  6.2.2 e  6.2.3,  poderão  participar  no  apoio  às 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou da gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

6.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.

6.6. O disposto nos itens 6.2.2 e 6.2.3, não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo da detentora a elaboração do  projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução.
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6.7. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas  entidades  ou  que  seja  declarada  inidônea  nos  termos  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021.

6.8. A vedação de que trata o item 6.2.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

7.1. O  certame será  conduzido  pelo  Pregoeiro,  que  terá,  em especial,  as  seguintes 
atribuições:

7.1.1. Conduzir a sessão pública;

7.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos;

7.1.3. Abrir as propostas de preços e verificar a conformidade da proposta em relação 
aos requisitos estabelecidos no edital;

7.1.4. Desclassificar propostas indicando os motivos;

7.1.5. Coordenar a sessão pública e o envio de lances;

7.1.6. Verificar e julgar as condições de habilitação;

7.1.7. Sanear  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica;

7.1.8. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão;

7.1.9. Indicar o vencedor do certame;

7.1.10. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

7.1.11. Encaminhar  o  processo  à  autoridade  superior  para  homologar  e  autorizar  a 
contratação.

8. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO   PORTAL BBMNET:  
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8.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 
poderão  ser  iniciados  diretamente  no  site  da  Plataforma  BBMNET,  no  endereço 
eletrônico https://novobbmnet.com.br  /  , através da opção Cadastro de Fornecedores.

8.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão 
ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, 
Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico   https://novobbmnet.com.br/  ,  

8.2.1. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema Plataforma 
BBMNET, poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira 
de  Mercadorias,  de  segunda  a  sexta-feira,  das  08h00min  às  18h00min  (horário  de 
Brasília) através dos canais informados no site https://novobbmnet.com.br/  .  

9.   DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA:  

9.1. A  participação  no  certame  dar-se-á  por  meio  da  digitação  da  senha  pessoal  e 
intransferível do representante credenciado e subsequente lançamento da proposta de 
preços, por meio do sistema eletrônico no sítio  https://novobbmnet.com.br, opção “Sala 
de Disputa”.

9.2. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o  critério de julgamento 
adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas.

9.3. Os valores das propostas de preço deverão ser lançadas na plataforma até a data e 
horário definidos, conforme indicação no preâmbulo deste.

9.3.1.  Preços unitário e total do produto deverão ser expressos em algarismos e por 
extenso, tudo em reais, incluídos eventuais impostos, taxas e fretes, QUE DEVERÁ SER 
APRESENTADO COM PRECISÃO DE DUAS CASAS DECIMAIS;

9.3.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 
campo apropriado do sistema eletrônico conforme o  modo de julgamento indicado no 
preâmbulo do edital.

9.3.3.  No campo  apropriado  do  modelo  de  proposta, quando  aplicável,  deverá  ser 
informada a MARCA do produto ofertado.

9.4. No cadastramento da proposta inicial,  o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que:

9.4.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
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9.4.2.  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor 
ofertado  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos 
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas 
infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de 
condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo;

9.4.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.4.4. Não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal;

9.4.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.

9.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal Nº 
14.133, de 2021.

9.6. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal Nº 14.133, de 2021.

9.6.1. Nos  itens  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte,  a  assinalação do campo “nenhuma”,  impedirá o prosseguimento do 
licitante no certame para o respectivo item;

9.6.2. Nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva para  microempresas  e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, produzirá apenas o 
efeito de o licitante não usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123/2006.

9.7. A falsidade das declarações de que tratam os itens anteriores sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

9.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta  pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances.
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9.9. Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  as 
propostas dos licitantes convocados para apresentação de proposta final, a partir da fase 
de julgamento e aceitação das propostas.

9.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no  sistema  eletrônico  durante  o  processo  licitatório,  responsabilizando  pelo  ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua eventual desconexão.

9.11. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança do sistema, para adoção 
das providências necessárias.

9.12. O Pregoeiro, caso julgue necessário, poderá encaminhar a proposta de preços e/ou 
os documentos de habilitação à Secretaria requisitante ou ao setor técnico competente, a 
fim de que seja emitido parecer técnico para subsidiar a decisão quanto à aceitação da 
proposta ou quanto ao atendimento das exigências de habilitação previstas neste Edital.

10. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA:

10.1. As  licitações  aptas  para  o  recebimento  de  propostas  estão  disponíveis  na 
Plataforma BBMNET no menu “Sala de Disputa”,  no campo das licitações na coluna 
(menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.

10.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de 
interesse  e,  posteriormente  preencher  os  campos  exigidos  no  sistema e  finalizar  no 
comando “enviar proposta”.

10.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema.

10.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 
interessado na Plataforma BBMNET Licitações.

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante.
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10.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta, anteriormente inseridos no 
sistema,  dentro  do  período  em que  o  sistema esteja  aberto  para  o  recebimento  de 
proposta.

10.8. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõem o Modelo de Proposta 
e o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

10.9. O lançamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento 
de todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável 
por  todas  as  transações  que  forem  efetuadas  em  seu  nome  no  sistema  eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

10.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.

10.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto 
de apuração de responsabilidade.

10.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica dos 
produtos  ou  serviços,  junto  às  informações  adicionais.  A  ficha  técnica,  quando 
obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.

10.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob 
pena de desclassificação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES:

11.1. A partir da data e horário previstos no edital, terá início automaticamente à sessão 
pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo 
sítio  já  indicado  no  item  8.1,  passando  o  Pregoeiro  a  avaliar  a  aceitabilidade  das 
propostas.
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11.2. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta,  quando  for  o  caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública.

11.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.4. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

11.6. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que 
somente estas participarão da fase de lances.

11.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

11.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances.

11.8.1. Os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.

11.9.  Em  regra,  a  disputa  simultânea  de  lotes  obedecerá  à  ordem  sequencial  dos 
mesmos.  Entretanto,  o  pregoeiro  poderá  efetuar  a  abertura  da  disputa  de  lotes 
selecionados fora da ordem sequencial.

11.9.1. Com  o  intuito  de  conferir  celeridade  à  condução  do  processo  licitatório,  é 
permitido ao pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes 
da mesma licitação.

11.10. Os licitantes poderão oferecer  lances sucessivos,  observando o horário  fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.11. O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ou  percentual  de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

11.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento).

11.13. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.
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11.13.1. No  pregão  eletrônico  o  MODO  DE  DISPUTA “ABERTO”,  os  licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.13.2. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 
automático.

11.13.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública.

11.13.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,  
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

11.13.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances 
conforme a ordem final de classificação.

11.14. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já 
ofertado.

11.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

11.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.

11.17. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do  pregão  será  suspensa  e  terá  reinício  somente  após  reagendamento/comunicação 
expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e 
hora para a continuidade da sessão.

11.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.19. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº  
123, de 2006.

11.19.1. Nessas condições,  as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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11.19.2. A  melhor  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada,  no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto.

11.19.3. Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  classificada 
desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.19.4.  Não  se  aplicará  o  desempate  de  que  tratam  os  arts.  44  e  45  da  Lei 
Complementar  Nº  123/2006,  quando  a  primeira  colocada  também tiver  se  declarado 
microempresa ou empresa de pequeno porte.

11.20. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Federal Nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

11.20.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;

11.20.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei;

11.20.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

11.20.4. Desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade  (compliance), 
conforme orientações dos órgãos de controle.

11.21. Persistindo o empate,  será assegurada preferência,  sucessivamente,  aos bens 
e/ou serviços produzidos ou prestados por:

11.21.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou  entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize;

11.21.2. Empresas brasileiras;

11.21.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;
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11.21.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009.

11.22. Caso  exista  a  necessidade  de  ser  suspenso  o  pregão,  tendo  em  vista  a 
quantidade de lotes, o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do 
certame.

11.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do  primeiro  colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto 
definido para a contratação,  o pregoeiro poderá negociar  condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento.

11.24. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes,  segundo a ordem de 
classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.

11.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

11.26. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório.

11.27. Será desclassificada a proposta que:

11.27.1. Contiver vícios insanáveis;

11.27.2. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do valor estimado ou do 
preço máximo definido pela Administração, inclusive após eventual fase de negociação 
conduzida pelo Pregoeiro;

11.27.3. Não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 
Administração;

11.27.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável.

11.28. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

11.28.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove:

11.28.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;
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11.28.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.29. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou necessidade de 
esclarecimentos complementares, o Pregoeiro poderá realizar diligência, solicitando ao 
licitante a apresentação de documentos ou informações que comprovem a viabilidade e 
exequibilidade  da  proposta  apresentada,  nos  termos  do  art.  59  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021.

11.29.1. A comprovação da exequibilidade poderá ser realizada mediante apresentação 
de  planilha  de  custos,  notas  fiscais,  atas  de  registros  de  preços  ou  contratos  com 
fornecedores,  composição  de  preços  ou  outros  documentos  que  demonstrem  a 
viabilidade econômica da proposta.

11.29.2. Não sendo comprovada a exequibilidade da proposta no prazo estabelecido pelo 
Pregoeiro, esta poderá ser considerada inexequível e desclassificada, sendo convocado 
o licitante subsequente na ordem de classificação.

11.30.  Erros  no  preenchimento  da  proposta  não  constituem  motivo  para  a 
desclassificação da mesma. A proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

11.30.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;

11.30.2 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável,  ou se o licitante 
desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente,  verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do respectivo 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta 
ou lance que atenda às condições estabelecidas neste Edital.

12. DA PROPOSTA FINAL

12.1. Após a fase de negociação e aceite da proposta, o licitante declarado vencedor 
deverá apresentar, no prazo de até 02 (duas) horas, a proposta final, exclusivamente no 
botão  “Anexar  Documento  de  Proposta  Final”  disponível  na  plataforma: 
https://novobbmnet.com.br/  ,   observando os seguintes requisitos:

12.1.1. O arquivo deverá conter a proposta final com os preços finais, conforme valores 
negociados com o pregoeiro, respeitando-se a linearidade na proporção de redução de 
valores e o limite do valor do lance vencedor, sob sua inteira responsabilidade;

12.1.2. A proposta final  deverá estar  devidamente preenchida conforme o modelo do 
ANEXO II;
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12.1.3. O não envio da proposta final nos termos e no prazo estipulado poderá ensejar a 
desclassificação do licitante, nos termos da legislação vigente.

12.1.4. Dentro do prazo previsto no item 12.1, poderão ser remetidos, por iniciativa da 
licitante, tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos a 
sua Proposta de Preços.

12.2. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo 
de 02 (duas) horas, previsto no item 12.1, não serão considerados, para fins de análise, 
sob  qualquer  alegação,  o  envio  da  Proposta  Final  ou  de  qualquer  outro  documento 
complementar  ou retificador  ou que deveria  ter  sido remetido juntamente a proposta, 
sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta, e a convocação 
da próxima licitante.

12.2.1. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, serão considerados os 
primeiros e, entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes 
últimos.

12.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta 
ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por 
caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 
título, devendo os materiais ser fornecidos sem ônus adicionais.

12.3. Encerrada a etapa de envio de Proposta final, será iniciada a fase de Habilitação, 
onde será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar,  o comando para 
inserção dos documentos de Habilitação

12.4. Os prazos previstos nesta cláusula poderão ser prorrogados por igual período, uma 
única vez, a critério do Pregoeiro, mediante justificativa.

13. DA HABILITAÇÃO:

13.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará se 
o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de 
participação no certame, especialmente quanto à existência de sanção que impeça sua 
participação na licitação ou futura contratação, nos termos do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021.

13.2. A verificação de que trata o item anterior será realizada mediante consulta aos 
seguintes cadastros:

a) Registro  Cadastral  ou  Registro  de  Sanções  Administrativas  do  órgão  licitante,  se 
houver;
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b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br  )  ;

c) Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP 
(https://www.tce.sp.gov.br  )  .

13.3. Constatado o atendimento às condições de participação, o Pregoeiro disponibilizará 
ao licitante classificado em primeiro lugar o comando no sistema eletrônico para inserção 
dos documentos de habilitação.

13.4. O prazo para a inserção dos documentos de habilitação solicitados neste edital será 
de  02  (duas)  horas,  contadas  a  partir  da  solicitação  do  Pregoeiro  e  do  disparo  da 
mensagem da  liberação  do  comando  para  inserção  dos  documentos  de  habilitação, 
sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado.

13.5. Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  serão  apresentados 
exclusivamente por meio eletrônico, via sistema eletrônico BBMNET.

13.5.1. Os documentos relativos à habilitação deverão ser encaminhados nos formatos 
(extensões)  “pdf”,  “doc”,  “xls”,“png”  ou  “jpg”,  observado  o  limite  de  6  Mb  para  cada 
arquivo,  conforme  regras  de  aceitação  estabelecidas  pela  plataforma 
https://novobbmnet.com.br/  .  

13.5.2. Não  serão  aceitos  documentos  não  especificados  na  cláusula  13  –  DA 
HABILITAÇÃO deste Edital, portanto, deverão ser identificados de igual forma.

13.5.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz;

a)  Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 
desta  licitação,  execute  o  futuro  contrato,  deverá  apresentar  toda  documentação  de 
habilitação de ambos os estabelecimentos.
  
13.5.4. Caso  haja  dúvida  quanto  à  autenticidade  ou  à  integridade  dos  documentos 
apresentados em formato digital, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante a apresentação 
dos documentos originais ou de cópias autenticadas para fins de conferência.

13.5.5. Na hipótese prevista no item anterior, os documentos deverão ser apresentados 
no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da solicitação, na Secretaria de Gestão 
Pública da Prefeitura Municipal de Franco da Rocha, aos cuidados da Diretoria de Gestão 
de Suprimentos – Núcleo de Licitações, situada na Alameda Dr. Antônio Carlos Pacheco 
e Silva, nº 300, Complexo Hospitalar do Juquery, Franco da Rocha/SP, CEP 07863-230, 
no horário das 09h00min às 16h00min, ou por outro meio indicado pela Administração.
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13.5.6. O  não  atendimento  da  solicitação  no  prazo  estabelecido  poderá  ensejar  a 
inabilitação da licitante, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

Parágrafo  único:  Os  documentos  poderão  ser  apresentados  em  cópia  simples,  desde  que 
acompanhados  dos  respectivos  originais  para  conferência  e  autenticação  por  servidor  da 
Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

13.5.7. O prazo que se refere o item 13.4 poderá ser prorrogado por igual período, uma 
única vez, a critério do Pregoeiro, mediante justificativa.
13.5.8. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo 
estabelecido no item 13.4,  acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, 
bem como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa 
que apresentou a proposta ou o lance subsequente.

13.5.9. Os  documentos  eletrônicos  produzidos  com  a  utilização  de  processo  de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória Nº 2200-2 
de 2021, de 24 de agosto de 2021, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em 
relação  aos  signatários,  dispensando-se  o  envio  de  documentos  originais  e  cópias 
autenticadas em papel.

13.5.10. A  empresa  participante  e  seu  representante  legal  são  responsáveis  pela 
autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente.

13.5.11. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 
da Lei Complementar Nº 123/06.

13.5.12. Os documentos previstos no Termo de Referência,  necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
do licitante melhor classificado para fins de habilitação e qualificação:

13.6. Habilitação Jurídica:

13.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

13.6.2. Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  ou  registro  empresarial 
devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá 
vir acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.

13.6.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

13.6.4. Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível.
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13.6.5. Tais documentos deverão ser acompanhados de todas as alterações ou da con-
solidação respectiva, conforme legislação em vigor.

13.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

13.7.1. Inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa Jurídica  (CNPJ),  do  Ministério  da 
Fazenda;

13.7.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;

13.7.3. Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal do domicílio/sede da licitante.

13.7.4. Certificados  de  regularidade  de  situação  perante  o  FGTS  (Certificado  de 
Regularidade do FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei;

13.7.5. Prova  de inexistência  de  débitos  inadimplidos perante  a  Justiça  do Trabalho, 
mediante  a  apresentação  de  Certidão  Negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da 
Consolidação das Leis do Trabalho.

13.8. Qualificação Técnica:

13.8.1. A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que executou ou 
executa, a contento, o fornecimento de veículos compatíveis com o objeto desta licitação.

Parágrafo segundo: O(s) Atestado(s) deverão ser apresentados em papel timbrado do emitente, 
conter identificação do signatário, nome, endereço, telefone e, se for o caso, correio eletrônico 
para contato, a fim de possibilitar possíveis diligências.

13.9. Qualificação Econômico-Financeira:

13.9.1. Balanço  Patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais 
demonstrações  contábeis  dos  02  (dois)  últimos  exercícios  sociais,  já  exigíveis  e 
apresentados na forma da lei, ou balanço de abertura para o caso de empresa recém-
constituída,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa,  vedada  a  sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios;

13.9.2. O Balanço Patrimonial e as demonstrações Contábeis, bem como o Balanço de 
Abertura  (para  o  caso  de  empresas  recém-constituídas),  deverão  estar  devidamente 
registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro competente da sede ou domicílio 
da licitante, assinados por Contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade 
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ou  pelo  Contabilista  Legalmente  Habilitado,  conforme  estabelecido  pelo  Decreto-Lei 
9.295/46,  acompanhados  de  cópias  autenticadas  dos  Termos  de  Abertura  e 
encerramento do Livro Diário do qual foram extraídos (cf. artigo 5º, §2º, do Decreto Lei  
486/69);

13.9.3. As empresas que utilizam a escrituração contábil  digital  deverão apresentar o 
Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, 
acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento (relatório gerado pelo SPED), 
Recibo de Entrega do Livro Digital na Receita Federal;

13.9.4. As empresas que utilizam a escrituração contábil através de Livro Fiscal deverão 
apresentar  o  Balanço  Patrimonial  e  Demonstrativo  de  Resultado  do  último  exercício 
social exigível, acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento;

13.9.5. As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP),  inclusive  as 
optantes pelo Simples Nacional,  não estão dispensadas da apresentação do Balanço 
Patrimonial  e  das  demonstrações  contábeis  exigidas  neste  edital,  devendo  observar, 
conforme o caso, as disposições dos itens 13.9.2, 13.9.3 e 13.9.4;

13.9.6. Os documentos referidos no item anterior limitar-se-ão ao último exercício,  no 
caso de pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos.

13.9.7.  Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Liquidez Corrente, apurados a 
partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas 
fórmulas seguintes:

 ILC – Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo Circulante

Parágrafo único:  Considerando que o objeto da presente licitação é a  aquisição de veículos 
zero-quilômetro,  faz-se necessária a exigência dos índices de Liquidez Corrente (ILC ≥ 1,0). O 
ILC demonstra a aptidão da empresa para honrar compromissos de curto prazo, assegurando 
fluxo financeiro para aquisição e entrega dos materiais.

13.9.8. Também  deverá  apresentar  junto  com  os  documentos  de  habilitação  a 
comprovação de Patrimônio Líquido e/ou Capital  Social  corresponde a  10% (dez por 
cento) do valor total do objeto licitado: 

LOTE 01: R$   26.902,80 (Vinte e seis mil, novecentos e dois reais e oitenta centavos).

LOTE 02: R$  10.855,11 (Dez mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e onze centavos).

Parágrafo  único: Justifica-se  a  exigência  de  que  as  licitantes  possuam  capital  social  ou 
patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% do valor estimado da contratação, de modo a 
assegurar  a  capacidade  econômico-financeira  necessária  ao  cumprimento  integral  das 
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obrigações assumidas.  O percentual  adotado mostra-se adequado,  razoável  e proporcional  à 
natureza do objeto, encontrando amparo no art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

13.9.9. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante.

13.10. Declarações complementares de apresentação obrigatória:

13.10.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação.

13.10.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 
subscrita  por  representante  legal  do  licitante  afirmando  o  seu  enquadramento  nos 
critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal N° 123/2006, bem como sua 
não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

13.10.3. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no 
artigo 34 da Lei Federal Nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do 
licitante afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal Nº 12.690/2012 e que 
aufere  Receita  Bruta  até  o  limite  definido  no  inciso  II  do  caput  do  art.  3º  da  Lei 
Complementar Federal N° 123/2006.

13.10.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  no  art.  93  da  Lei  Nº 
8.213/1991.

13.10.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigente na data de entrega das propostas.

13.10.6. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

13.11. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação 
dos originais não-digitais.

13.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser  substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei Federal Nº 14.133/2021.

13.13. Eventual  inabilitação  do  licitante  será  considerada  para  fins  de  apuração  da 
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de 
habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei Federal Nº 14.133/2021.
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13.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

13.15. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro.

13.16. Após  a  vinculação  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

13.16.1. Para complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame;

13.16.2. Para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;

13.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos, 
atribuindo-lhes a eficácia para fins de habilitação e classificação.

13.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

13.19. Os documentos de Habilitação referente a qualificação fiscal e trabalhista deverão 
estar  com  prazo  vigente,  não  havendo  prazo  nos  documentos  os  mesmos  serão 
considerados válidos se emitidos em até 180 dias.

13.20. O(a) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, 
no  curso  da  licitação,  quaisquer  esclarecimentos  sobre  documentos  já  entregues, 
fixando-lhe prazo para atendimento.

13.21. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação 
exigida para a habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro.

13.22. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e certidões positivas, que 
noticiem que os débitos certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

13.23. Para  efeito  de  adjudicação  deste  pregão,  o  Pregoeiro,  se  julgar  necessário, 
encaminhará o processo a Secretaria Requisitante, a fim de que seja emitido parecer 
técnico referente a proposta vencedora, bem como para análise da qualificada técnica da 
licitante.
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13.24. Ocorrendo a desclassificação/inabilitação da empresa vencedora, os autos serão 
devolvidos  ao  Pregoeiro,  para  que  estes  realize  nova  negociação  com  as  demais 
empresas, obedecendo à ordem de classificação.

14. DOS RECURSOS:

14.1.  A interposição de recurso administrativo observará o disposto no art. 165 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.

14.2. No sistema eletrônico utilizado para a realização do certame serão disponibilizados 
dois momentos distintos para manifestação da intenção de recurso, sendo:

a. Após a fase de julgamento e classificação das propostas;
b. Após a fase de habilitação do licitante classificado em primeiro lugar.

14.3.  Em  cada  uma  das  fases  mencionadas  no  item  anterior,  os  licitantes  poderão 
manifestar a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema eletrônico, no prazo de 
10 (dez) minutos, sob pena de preclusão.

14.4. Uma vez manifestada a intenção de recurso, será concedido ao licitante recorrente 
o  prazo  de  03  (três)  dias  úteis para  apresentação  das  razões  recursais,  as  quais 
deverão  ser  encaminhadas  exclusivamente  por  meio  de  campo  próprio  do  sistema 
eletrônico utilizado para a realização do certame.

14.5. Os demais licitantes serão automaticamente intimados para, querendo, apresentar 
contrarrazões no prazo de 03  (três)  dias  úteis,  contados  do  término  do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses.

14.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhá-lo à autoridade superior.

14.7. A autoridade superior deverá proferir decisão no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento dos autos.

14.8. Os recursos interpostos fora do prazo ou de forma diversa da prevista neste edital 
não serão conhecidos.

14.9. A interposição de recurso administrativo terá efeito suspensivo em relação ao ato 
ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.10. Considerando limitações operacionais do sistema eletrônico, caso o licitante tenha 
manifestado  intenção  de  recurso  na  fase  de  julgamento  das  propostas  e  deseje 

24



PI:13839/2026 – PE 055/2026

Alameda Dr. Antônio Carlos Pacheco e Silva, 300, Complexo Hospitalar do Juquery – Franco da Rocha/SP
Site: www.francodarocha.sp.gov.br

igualmente recorrer da decisão proferida na fase de habilitação, deverá registrar nova 
manifestação dentro do prazo previsto para a fase correspondente.

14.10.1. Na hipótese de o sistema eletrônico não permitir o registro de nova manifestação 
de intenção de recurso, o licitante deverá registrar sua intenção por meio do  chat da 
sessão pública, dentro do prazo estabelecido para manifestação, ficando assegurado o 
direito de apresentação das razões recursais nos termos deste edital.

14.11. As razões do recurso deverão guardar relação com a manifestação da intenção de 
recorrer e com a decisão recorrida, não sendo admitidas alegações ou matérias 
estranhas à fase do procedimento em que a intenção de recurso foi registrada no sistema 
eletrônico ou, quando aplicável, manifestada por meio do chat da sessão pública.

15.   –   OBRIGAÇÕES DA   ADMINISTRAÇÃO:  

15.1. Compete à Administração, por intermédio do órgão gerenciador do contrato:

15.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução das obrigações assumidas pela contratada, 
por meio de servidor ou comissão designada;

15.1.2. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, no Termo de 
Referência e no contrato;

15.1.3.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do edital e do Termo de Referência;

15.1.4.  Comunicar  à contratada quaisquer  irregularidades verificadas na execução do 
objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

15.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no prazo e nas condições estabelecidas no 
Edital, no Termo de Referência e no contrato;

15.1.6.  Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas neste edital e na 
legislação vigente;

15.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada para o fiel cumprimento das obrigações assumidas.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

16.1. Compete à Contratada:

16.1.1.  Atender integralmente às especificações técnicas dos produtos previstos neste 
Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos
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16.1.2. Efetuar a entrega dos  produtos  de acordo com as condições,  prazos e locais 
estabelecidos neste Edital, no Termo de Referência e no Termo de Contrato.

16.1.3. Substituir, às suas expensas e no prazo fixado pela Administração, os produtos 
que não atenderem às especificações exigidas ou que apresentarem vícios, defeitos ou 
irregularidades.

16.1.4. Manter, durante toda a vigência do contrato e das contratações dela decorrentes, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

16.1.5. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados e pelos atos 
por eles praticados durante a execução do objeto.

16.1.6.  Arcar  com  todos  os  encargos  decorrentes  de  sua  atividade,  sejam  eles 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente sobre a execução do objeto.

16.1.7. Comparecer  à  sede  da  unidade  requisitante  sempre  que  convocada  pela 
Administração, para prestar esclarecimentos, receber instruções ou tratar de assuntos 
relacionados à execução do objeto.

16.1.8. Observar todas as normas legais e regulamentares aplicáveis  à execução do 
objeto do contrato.

16.1.9. Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a 
terceiros  em  razão  da  execução  do  objeto,  não  sendo  excluída  ou  reduzida  essa 
responsabilidade pela fiscalização ou acompanhamento realizado pela Administração.

Parágrafo único: O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução das obrigações assumidas.

17.     DA ENTREGA E RECEBIMENTO:  

17.1.  O fornecimento dos veículos  será realizado mediante emissão de Autorização de 
Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  emitido  pela  unidade  administrativa 
competente.

17.2. A entrega dos veículos será realizada conforme consta nos Termos de Referência 
nos  locais  indicados  pela  Secretaria  de  Saúde e  Secretaria  Municipal  de 
Desenvolvimento Econômico, em data e horário previamente agendados com a equipe 
técnica responsável.

17.2.1. O  prazo  para  entrega  será  de  até  60 (sessenta)  dias  corridos,  contados  do 
recebimento da Autorização de Fornecimento, salvo disposição diversa prevista no Termo 
de Referência.
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17.2.2.  Os veículos deverão ser entregues acompanhados de manual do proprietário, 
chave reserva, certificado de garantia e demais documentos técnicos pertinentes. 

17.2.3.  Entregar  os veículos emplacados,  licenciados e com a documentação regular 
(CRLV) em nome do Município;

17.2.4. Prestar assistência técnica em garantia, em rede autorizada do fabricante;

17.2.5.  Substituir,  sem  ônus  para  a  Administração,  veículo  que  apresente  vício  de 
fabricação constatado no recebimento ou durante a garantia;

17.2.6. O prazo de entrega poderá ser  prorrogado,  mediante solicitação devidamente 
justificada da contratada e desde que aceita pela Administração.

17.3. Fica por conta da CONTRATADA garantir que os produtos estarão de acordo com 
normas regulamentadoras e leis vigentes, bem como tais exigências contidas no ANEXO 
I e ANEXO II.

17.4.  Os produtos  deverão  ser  entregues  em  conformidade  com  as  especificações 
técnicas,  padrões  de  qualidade,  acondicionamento,  transporte  e  demais  condições 
estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e na proposta da contratada.

17.5. As  despesas  relativas  a  transporte,  seguros,  tributos,  encargos  trabalhistas, 
previdenciários e quaisquer outros custos decorrentes da execução do objeto correrão 
por conta exclusiva da contratada.

17.6. O recebimento do objeto será realizado na forma prevista no art. 140 da Lei Federal  
nº 14.133/2021, observando-se as seguintes etapas:

17.6.1. Recebimento  provisório,  no  ato  da  entrega  do  objeto,  para  verificação  da 
conformidade com as especificações previstas no Edital e no Termo de Referência.

17.6.2. Recebimento definitivo, após a verificação da qualidade, quantidade e adequação 
do  objeto  entregue,  mediante  atesto  do  servidor  ou  comissão  responsável  pela 
fiscalização.

17.7. Constatadas irregularidades no objeto entregue, a Administração poderá:

I.  Rejeitá-lo, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes do Edital e seus anexos;

II. Determinar sua substituição ou correção, fixando prazo para regularização, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
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17.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.

17.9. A Autorização de Fornecimento, ficará à disposição da contratada para retirada no 
setor  competente,  podendo  também  ser encaminhada  por  meio  eletrônico  para  o 
endereço  de  e-mail  informado  na  proposta  ou  no  cadastro  da  empresa  no  sistema 
eletrônico.

17.9.1. A  Autorização  de  Fornecimento  encaminhada  por  meio  eletrônico  será 
considerada regularmente recebida para todos os efeitos legais na data do envio da 
mensagem eletrônica, independentemente de confirmação de leitura.

17.9.2.  A contratada  é  responsável  por  manter  atualizados  seus  dados  cadastrais  e 
endereço  eletrônico  junto  à  Administração  e  ao  sistema  eletrônico  utilizado  para 
realização da licitação.

17.9.3.  Na  hipótese  de  impossibilidade  de  encaminhamento  por  meio  eletrônico,  a 
Autorização  de  Fornecimento, será  entregue  à  contratada  por  meio  físico,  mediante 
protocolo  de  recebimento,  ou  por  outro  meio  que  assegure  a  comprovação  de  sua 
ciência.

17.10.  A gestão administrativa do Termo de Contrato será realizada pela Diretoria de 
Contratos e Concessões,  que atuará como órgão responsável  pelo acompanhamento 
administrativo  da  vigência  e  da  execução  do  contrato,  bem  como  pela  adoção  das 
providências necessárias ao cumprimento das disposições contratuais.

17.11. A fiscalização da execução do objeto será realizada pela Secretaria requisitante, 
por  meio  de  servidor  ou  comissão  especialmente  designada,  a  quem  competirá 
acompanhar e verificar o cumprimento das especificações técnicas previstas no Termo de 
Referência, bem como das demais condições estabelecidas neste Edital e no Termo de 
Contrato.

17.11.1. O servidor designado como fiscal da execução deverá registrar as ocorrências 
verificadas durante o acompanhamento do objeto  e  comunicar  ao gestor  do contrato 
quaisquer irregularidades constatadas, para adoção das medidas cabíveis.

17.11.2. A atuação do gestor e do fiscal não exclui  nem reduz a responsabilidade da 
contratada pela correta execução do objeto.

18. DO PAGAMENTO:

18.1. Os  pagamentos  serão  efetuados  à  contratada  do  termo  de  contrato, 
preferencialmente mediante crédito em conta bancária em nome da contratada, conforme 
informações  constantes  na  proposta  ou  nos  dados  informados  para  assinatura  do 
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contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo 
setor competente da Secretaria requisitante.

18.2. A  Nota Fiscal/Fatura  deverá ser  apresentada pela  contratada acompanhada da 
documentação necessária à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  quando 
exigido pela legislação aplicável.

18.3. Constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, a Administração poderá 
devolvê-la à contratada para correção ou solicitar  sua regularização,  no prazo de 02 
(dois) dias úteis, quando cabível.

18.4. Não sendo apresentada a correção ou regularização no prazo estabelecido no item 
anterior, o prazo para pagamento será reiniciado a partir da data de reapresentação do 
documento devidamente regularizado.

18.5. Na hipótese de envio de boleto bancário pela contratada, a data de vencimento 
deverá respeitar o prazo estabelecido no item 18.1 deste edital.

18.6. Caso ocorra atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor 
devido será atualizado monetariamente pelo IPCA-E, acrescido de juros de mora de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, calculados desde a data do vencimento até a data do efetivo 
pagamento.

18.7. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, as condições de 
habilitação  exigidas  no  edital,  podendo  a  Administração  solicitar  a  apresentação  de 
certidões atualizadas para fins de pagamento.

18.8. Os pagamentos observarão as disposições do Decreto Municipal nº 3.394/2023, 
que trata da retenção do Imposto de Renda nos pagamentos efetuados pelos órgãos da 
Administração Pública Municipal às pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens.

18.9. Excepcionalmente, no mês de janeiro de cada exercício financeiro, em razão dos 
procedimentos  de  encerramento  e  abertura  do  orçamento  municipal,  o  prazo  para 
pagamento poderá ocorrer até o dia 31 de janeiro.

18.10. A contratada  do  Termo de  Contrato  deverá  considerar,  na  formulação  de  sua 
proposta, todas as retenções tributárias previstas na legislação vigente, inclusive aquelas 
decorrentes do Decreto Municipal nº 3.394/2023, não sendo admitidos pedidos de revisão 
ou reequilíbrio econômico-financeiro em razão de sua aplicação.

19.     DA NOTA DE EMPENHO:  

19.1. As  despesas  decorrentes  das  contratações  realizadas  com base  no  Termo de 
contrato serão formalizadas mediante emissão de Nota de Empenho,  Autorização de 
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Fornecimento,  ou  instrumento  equivalente,  conforme  a  natureza  do  objeto  e  a 
necessidade da Administração.

19.2. A  Nota  de  Empenho  ou  instrumento  equivalente  poderá  ser  encaminhada  à 
contratada por meio eletrônico, para o endereço de e-mail informado na proposta ou no 
cadastro da empresa no sistema eletrônico utilizado para realização da licitação.

20. DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO:
20.1. Após  a  homologação  do  certame,  a  licitante  vencedora  será  convocada  pela 
Administração  para  assinatura  do  Termo  de  Contrato,  devendo  comparecer  ou 
providenciar a assinatura no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do 
recebimento da convocação.

20.1.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, desde que haja solicitação devidamente justificada da adjudicatária e aceita pela 
Administração.

20.2. A convocação para assinatura do Termo de Contrato poderá ser realizada por meio 
eletrônico,  publicação  na  imprensa  oficial  ou  outro  meio  que  assegure  a  ciência  da 
adjudicatária.

20.3. O Termo de Contrato deverá ser assinada pelo representante legal da empresa 
adjudicatária (diretor, sócio, administrador ou procurador), devidamente identificado.

20.3.1. Caso  o  signatário  não  seja  o  representante  indicado  no  ato  constitutivo  da 
empresa, deverá ser apresentado documento que lhe confira poderes para tal ato, como 
procuração pública ou particular, na forma da legislação vigente.

20.3.2. Para fins de comprovação de representação, deverão ser apresentados:

a.  Tratando-se  de  representante  legal  (sócio,  proprietário,  dirigente  ou 
assemelhado), o instrumento constitutivo da empresa devidamente registrado na 
Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura;

b. Tratando-se de procurador, instrumento público ou particular de procuração, do 
qual constem poderes específicos para representar a empresa, acompanhado do 
ato constitutivo da empresa que comprove os poderes do outorgante.

20.4. A  assinatura  do  Termo  de  Contrato  poderá  ser  realizada  por  meio  físico  ou 
eletrônico,  admitindo-se  a  utilização de  assinatura  digital  com certificação emitida  no 
âmbito  da  Infraestrutura  de  Chaves  Públicas  Brasileira  –  ICP-Brasil,  nos  termos  da 
Medida Provisória nº 2.200-2/2001.
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20.5. Constitui condição para a assinatura do Termo de Contrato que os responsáveis 
pela assinatura do ajuste estejam devidamente cadastrados no Cadastro Corporativo do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – CadTCESP, nos termos das Instruções 
vigentes do TCESP.

20.5.1. O  cadastramento  deverá  ser  realizado  diretamente  no  portal  eletrônico  do 
Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo  –  TCESP,  disponível  no  endereço: 
https://www.tce.sp.gov.br  .  
20.5.2. A atualização cadastral deverá ser realizada sempre que houver alteração nas 
informações registradas.

20.6. O não comparecimento da adjudicatária para assinatura do Termo de Contrato no 
prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração, implicará perda do direito 
à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste edital e na 
legislação vigente.

20.7. Na hipótese prevista no item anterior, a Administração poderá convocar o licitante 
classificado  em  sequência,  observada  a  ordem  de  classificação,  para  assinatura  do 
Termo de Contrato, nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado.

20.7.1. O procedimento previsto neste item poderá ser repetido sucessivamente até a 
efetiva  celebração  do  Termo  de  Contrato,  observada  a  ordem  de  classificação  das 
propostas.

20.8. Qualquer entendimento relevante entre a Administração e a contratada do contrato 
deverá ser formalizado por escrito e passará a integrar o Termo de Contrato para todos 
os efeitos legais.

21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:

21.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal Nº 14.133, de 2021, quais sejam:

21.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

21.1.2. Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

21.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

21.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

21.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

21.1.6. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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21.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

21.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

21.1.9. Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

21.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

21.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento do certame, mesmo após o encerramento 
da fase de lances;

21.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

21.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

21.2.  O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:

21.2.1. Advertência;

21.2.2. Multa;

21.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos termos do art. 
156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021;

21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
direta e indireta  de todos os entes federativos, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nos 
termos do art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

21.2.5. A multa poderá ser aplicada nas seguintes modalidades:

a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, limitada a 20% (vinte por cento);

b) multa compensatória de até 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida, nos 
casos de inexecução parcial do contrato;

c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, nos casos 
de inexecução total, recusa injustificada em assinar o contrato, abandono da execução ou 
descumprimento de obrigação contratual que inviabilize a consecução do objeto.

21.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

21.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
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21.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

21.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

21.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

21.3.5.  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

21.4.  Se a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  de 
pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando houver, ou será 
cobrada administrativamente ou judicialmente.

21.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

21.6.  A  penalidade  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  com  as  demais 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

21.7.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  contratado, 
observando-se os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021.

22.   DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:  

22.1. O Termo  de  Contrato  poderá  ser  extinto,  de  pleno  direito,  por  iniciativa  da 
CONTRATANTE ou  da  CONTRATADA,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133/2021  e  nas 
hipóteses previstas nesta cláusula.

22.2. Constituem motivos para extinção por iniciativa da CONTRATANTE:

I.  O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais pela  CONTRATADA;

II. A não retirada da Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

III. A inexecução total ou parcial do objeto contratual;

IV. Razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração;

V. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

22.3. A  extinção  do  contrato  será  formalmente  motivada  nos  autos  do  processo, 
assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  e  precedida  de  autorização escrita  e 
fundamentada da autoridade competente.
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22.4. A  comunicação  da  extinção  contratual  à  CONTRATADA será  realizada 
pessoalmente  ou  por  correspondência  com  aviso  de  recebimento,  juntando-se  o 
comprovante aos autos.

Parágrafo  único:  Sendo  ignorado,  incerto  ou  inacessível  o  endereço  da  CONTRATADA,  a 
comunicação será realizada por publicação na imprensa oficial, considerando-se efetivada para 
todos os fins.

22.5.  A  CONTRATADA poderá solicitar a extinção do contrato, mediante requerimento 
formal,  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,  desde  que  comprove  a 
impossibilidade  de  cumprimento  das  obrigações  contratuais,  ficando  a  critério  da 
Administração o deferimento do pedido.

22.6. A extinção do contrato por culpa da CONTRATADA acarretará:

I. A aplicação das penalidades previstas no edital e neste contrato;

II. A execução das garantias eventualmente prestadas;

III. A retenção de créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração;

IV. A cobrança de multas e indenizações cabíveis.

22.7. Na  hipótese  de  extinção  contratual,  o  termo  respectivo  deverá  conter,  no  que 
couber:

I. A justificativa da extinção;

II. O balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

III. A relação dos pagamentos já efetuados e dos ainda devidos;

IV. A apuração de eventuais indenizações e multas. 

23. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
(LGPD):

23.1. As partes comprometem-se a observar e cumprir, no que couber, as disposições da 
Lei  Federal  nº  13.709/2018 – Lei  Geral  de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),  no 
tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do objeto 
deste edital, do Temo de Contrato.
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23.2.  Cada  parte  será  responsável  pelos  atos  que  praticar  no  tratamento  de  dados 
pessoais,  inclusive  aqueles  realizados  por  seus  empregados,  prepostos  ou 
colaboradores, respondendo nos termos da legislação aplicável.

23.3. Na hipótese de ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou 
dano relevante aos titulares de dados pessoais, a parte responsável deverá comunicar a 
outra parte imediatamente, prestando todas as informações necessárias sobre o ocorrido, 
inclusive quanto às medidas adotadas para mitigação dos efeitos do incidente.

23.4.  Caso  qualquer  das  partes  receba  ordem  judicial,  requisição  administrativa  ou 
qualquer  outra  comunicação de autoridade competente  relacionada ao tratamento  de 
dados pessoais decorrentes desta contratação, deverá comunicar a outra parte, sempre 
que legalmente permitido.

23.5. Encerrada a relação contratual ou atingida a finalidade que justificou o tratamento 
dos  dados  pessoais,  estes  deverão  ser  eliminados,  ressalvadas  as  hipóteses  de 
conservação previstas na legislação aplicável, inclusive para cumprimento de obrigação 
legal ou regulatória.

23.6. Os dados pessoais poderão ser mantidos de forma anonimizada, quando possível,  
para fins estatísticos, de controle ou de melhoria de processos administrativos.

24. DAS   DISPOSIÇÕES GERAIS:  

24.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico utilizado para realização 
do certame.

24.2. Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será transferida para nova data e horário definidos pelo Pregoeiro.

24.2.1.  A comunicação  da  alteração  será  realizada  por  meio  de  publicação  no  sítio 
eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Franco da Rocha, disponível no endereço 
www.francodarocha.sp.gov.br, bem como no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

24.3.  A presente  licitação  não  importa  necessariamente  em contratação,  podendo  a 
Prefeitura Municipal de Franco da Rocha revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la 
por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de  terceiros,  mediante  ato  escrito  e 
fundamentado.

24.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.5.  O  proponente  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
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a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido 
declarado vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

24.6.  Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

24.7.  É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação,  
promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

24.8.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia, da competitividade e do interesse público.

24.9.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor  da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.10.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas,  não  sendo  a  Administração,  em  qualquer  hipótese,  responsável  por  tais 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.11.  As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante  publicação no sítio  eletrônico da Prefeitura  Municipal  de Franco da Rocha, 
disponível  no  endereço  www.francodarocha.sp.gov.br  ,   bem como no Diário  Oficial  do 
Estado de São Paulo.

24.12. A participação do proponente nesta licitação implica a plena aceitação de todos os 
termos e condições estabelecidos neste edital e em seus anexos.

24.13.  Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro,  observadas as disposições 
constantes da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como demais normas aplicáveis citadas 
no preâmbulo deste edital.

24.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento,  considerando-se apenas os dias de 
expediente na Prefeitura Municipal de Franco da Rocha.

24.15.  Este  edital  e  seus  anexos  serão  disponibilizados  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas – PNCP.

24.16. As licitantes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupções previstas 
na legislação brasileira, em especial a Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), 
comprometendo-se a cumpri-las integralmente.
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24.16.1. As licitantes comprometem-se a não oferecer, dar ou se comprometer a dar, a 
quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que 
seja, vantagem indevida, de qualquer natureza, relacionada de forma direta ou indireta ao 
objeto desta licitação ou à execução do Termo de Contrato.

24.16.2.  O descumprimento do disposto nesta cláusula poderá ensejar a aplicação das 
sanções  administrativas  previstas  na  legislação  vigente,  sem  prejuízo  das 
responsabilidades civil e penal cabíveis.

24.17.  Fica eleito o foro da Comarca de Franco da Rocha/SP para dirimir  quaisquer 
questões decorrentes deste edital,  com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

Franco da Rocha, 06 de novembro de 2026.

ADRIANA MARIA DE LIMA 
Secretária de Saúde

DIEGO LUIZ HERNANDEZ
Vice-Prefeito e Secretário de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovação

SAMANTA KAROLINE SILVA
Secretária de Gestão Pública
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ANEXO I (A) - TERMO DE REFERÊNCIA

Conforme artigo 6, XXIII da Lei 14.133/2021 

OBJETO: Constitui  aquisição  de  03  (três)  veículos  de  passeio,  zero-quilômetro, 

motorização  1.0,  destinados  ao  transporte  de  equipe  médica  no  âmbito  do  serviço  de 

atendimento domiciliar da Secretaria Municipal de Saúde.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, "a")

1.1 Natureza da contratação: aquisição de bem comum (bem permanente/patrimonial), na 

forma do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021.

1.2 Especificação do objeto: aquisição de 03 (três) veículos de passeio, categoria hatch, 

zero-quilômetro, motorização 1.0, flex, conforme especificações técnicas detalhadas no item 

4 deste Termo de Referência, vedada a indicação de marca ou modelo específico.

1.3 Quantitativos:

Item Descrição Unidade Quantidade Lote

01 Veículo de passeio, categoria hatch, zero 

km, motorização mínima 1.0, flex, conforme 

especificações do item 4

Unidade 03 (três) Único

1.4  Prazo  de  vigência:  o  contrato  terá  vigência  de  90  (noventa)  dias,  contados  da 

assinatura, prazo suficiente para o fornecimento e eventual substituição em caso de vício, 

sem prejuízo da garantia de fábrica, que perdurará conforme prazo próprio do fabricante, 

independentemente do encerramento da vigência contratual.

1.5  Prazo  de  entrega:  até  60  (sessenta)  dias  corridos,  contados  do  recebimento  da 

autorização de  fornecimento  pela  contratada,  podendo ser  ajustado  no  Edital  conforme 

disponibilidade  de  mercado  apurada  na  fase  de  pesquisa  de  preços,  admitida  entrega 

escalonada por unidade nos termos do item 3.2 abaixo.

1.6 Possibilidade de prorrogação:  não se aplica ao prazo de vigência,  por  se tratar  de 

fornecimento com obrigação de entrega única (bem permanente), ressalvada a hipótese de 

prorrogação do prazo de entrega, por motivo justificado e não imputável à contratada, nos 

termos do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
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1.7 Local  de entrega:  sede da Secretaria  Municipal  de Saúde de Franco da Rocha ou 

endereço  diverso  indicado  no  Edital,  em  dia  e  horário  de  expediente,  mediante 

agendamento prévio junto ao fiscal do contrato.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, "b")

2.1  A presente  contratação fundamenta-se no  Estudo Técnico Preliminar  aprovado nos 

autos do Processo Administrativo nº 13839/2026, o qual caracterizou o interesse público 

envolvido,  a  necessidade de veículos  dedicados ao transporte  de  equipes médicas  em 

atendimento domiciliar e concluiu pela viabilidade técnica e econômica da aquisição, por 

meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico.

2.2  Integram  a  fundamentação  da  presente  contratação:  a  necessidade  administrativa 

identificada no item 1 do ETP; a estimativa de valor  constante do item 5 do ETP; e a 

justificativa de não parcelamento constante do item 7 do ETP.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA (art. 6º, XXIII, "c")

3.1 A solução consiste na aquisição definitiva, com incorporação ao patrimônio municipal, 

de 03 (três) veículos de passeio zero-quilômetro, de especificação técnica padronizada, em 

lote único, a serem entregues para uso exclusivo das equipes de atendimento domiciliar da 

Secretaria Municipal de Saúde.

3.2 Forma de fornecimento: entrega em lote único; admite-se, todavia, entrega escalonada 

por unidade dentro do prazo total pactuado, mediante comunicação prévia da contratada e 

anuência  do  fiscal  do  contrato,  desde  que  não  comprometida  a  operacionalidade  das 

equipes.

3.3 Garantia e assistência técnica: garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses de fábrica, 

sem  limite  de  quilometragem,  com  assistência  em  rede  autorizada  do  fabricante, 

preferencialmente no Município de Franco da Rocha ou na Região Metropolitana de São 

Paulo.

3.4 Vida útil  estimada: compatível com os parâmetros de depreciação contábil  adotados 

pela Administração Municipal para bens da mesma natureza, a ser informada pela Diretoria 

de Patrimônio para fins de controle contábil e de eventual futura alienação/baixa patrimonial.
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4. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, "d")

4.1 O objeto deverá atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos técnicos mínimos, 

admitida  qualquer  marca  ou  modelo  que  os  satisfaça,  em observância  ao  princípio  da 

competitividade:

Requisito Especificação mínima exigida

Tipo/categoria Veículo de passeio, tipo hatch, zero quilômetro.

Motorização Mínima 1.0, bicombustível (flex — álcool e gasolina), potência 

mínima de 80 (oitenta) cv

Câmbio Manual

Carroceria/portas 4 portas laterais + porta-malas; capacidade para 5 ocupantes (tipo 

passageiro)

Segurança Air bag duplo, freios ABS com EBD, cinto de segurança em todos 

os assentos, apoios de cabeça, fixação ISOFIX quando aplicável

Direção Hidráulica ou similar

Conforto Ar-condicionado; desembaçador de vidro traseiro; iluminação 

interna; para-sóis; vidros elétricos nas duas portas dianteiras; 

travas elétricas nas quatro portas

Instrumentação Conta-giros (tacômetro)

Itens de segurança 

patrimonial

Alarme com acionamento à distância; protetor de cárter

Retrovisores 2 (dois) retrovisores externos

Rodas/pneus Aro mínimo 14"; estepe de mesma medida, macaco e chave de 

roda

Tanque Capacidade mínima de 40 litros

Porta-malas Capacidade mínima de 200 litros

Cor Branca

Emissões Conformidade com o PROCONVE/CONAMA, comprovada por 

CAL ou documento equivalente do IBAMA

Garantia Mínima de 36 meses de fábrica, sem limite de km

Itens de série 

obrigatórios

Manual de uso, manual de garantia, tapetes para passageiros e 

motorista, estepe, chave de roda, macaco e triângulo de 

sinalização
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4.2 É vedada a exigência de características que, na prática, direcionem a contratação para 

marca,  modelo ou fornecedor específico,  nos termos do art.  41 da Lei  nº  14.133/2021, 

admitindo-se exclusivamente parâmetros objetivos de desempenho e segurança.

4.3 Os veículos deverão ser entregues acompanhados de manual do proprietário, chave 

reserva, certificado de garantia e demais documentos técnicos pertinentes.

4.4 Critérios de aceitabilidade das propostas e consequência do não atendimento:

Critério Consequência do não atendimento

Atendimento integral às especificações 

técnicas mínimas do item 4

Desclassificação da proposta

Compatibilidade do preço proposto com a 

estimativa de mercado (art. 59, III, Lei nº 

14.133/2021)

Diligência para comprovação de 

exequibilidade; desclassificação em caso de 

inexequibilidade não comprovada

Apresentação de ficha técnica/catálogo do 

veículo ofertado

Diligência facultada ao Pregoeiro para 

saneamento; desclassificação em caso de 

não atendimento após diligência

Regularidade jurídica, fiscal, social e 

trabalhista

Inabilitação da licitante

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES (art. 6º, XXIII, "e")

5.1 Obrigações da contratada:

— Fornecer os veículos rigorosamente conforme as especificações técnicas deste 

Termo de Referência;

— Entregar os veículos emplacados, licenciados e com a documentação regular 

(CRLV) em nome do Município/Fundo Municipal de Saúde;

— Prestar assistência técnica em garantia, em rede autorizada do fabricante;

— Substituir, sem ônus para a Administração, veículo que apresente vício de fabricação 

constatado no recebimento ou durante a garantia;

— Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação exigidas no 

certame;

— Cumprir o prazo de entrega fixado no item 1.5;
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— Comunicar previamente ao fiscal do contrato qualquer fato que possa comprometer o 

prazo ou a qualidade da entrega.

5.2 Obrigações da contratante:

— Designar formalmente gestor e fiscal do contrato;

— Proceder à conferência e ao recebimento provisório e definitivo dos veículos, nos 

prazos fixados no item 6;

— Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados;

— Providenciar a incorporação patrimonial (tombamento) dos veículos recebidos;

— Comunicar tempestivamente à contratada eventual, a não conformidade identificada 

no recebimento.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, "f")

6.1  Gestão  e  fiscalização:  a  gestão  do  contrato  caberá  a  servidor  a  ser  formalmente 

designado  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  cabendo  à  Diretoria  Administrativa  a 

fiscalização  técnica  e  administrativa  da  execução,  nos  termos  do  art.  117  da  Lei  nº 

14.133/2021.

6.2  Instrumentos  de  acompanhamento:  relatório  de  recebimento,  checklist  técnico  de 

conformidade das especificações do item 4, registro fotográfico do veículo entregue e ateste 

formal na nota fiscal.

6.3 Recebimento:

— Provisório: conferência quantitativa dos veículos entregues e da documentação 

(CRLV, manual, chave reserva, certificado de garantia), em até 5 (cinco) dias úteis da 

entrega;

— Definitivo: conferência qualitativa das especificações técnicas exigidas no item 4, 

mediante checklist técnico assinado pelo fiscal, com emissão de Termo de 

Recebimento Definitivo, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento 

provisório.

6.4 Alocação de riscos entre as partes (art. 22 da Lei nº 14.133/2021), a ser detalhada na 

minuta contratual:

Evento Alocado à Contratada Alocado à Contratante

Vício de fabricação constatado no Sim —
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recebimento ou durante a garantia

Atraso na entrega imputável à 

contratada

Sim —

Variação de preço de mercado após a 

assinatura do contrato

Sim (preço fixo, sem 

reajuste, por se tratar 

de obrigação de 

entrega única de curto 

prazo)

—

Atraso no pagamento imputável à 

Administração

— Sim, com incidência de 

atualização financeira 

conforme minuta 

contratual

Indisponibilidade orçamentária 

superveniente

— Sim, ressalvado o 

direito da contratada à 

rescisão e ao 

ressarcimento devido, 

nos termos legais

Sinistro, furto ou dano ao veículo após o 

recebimento definitivo

— Sim, salvo defeito de 

fabricação coberto por 

garantia

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, "g")

7.1 Medição: por entrega efetiva e aceita dos veículos, mediante Termo de Recebimento 

Definitivo, admitido pagamento proporcional em caso de entrega escalonada regularmente 

autorizada, nos termos do item 3.2.

7.2 Condições de pagamento:  pagamento em até 30 (trinta)  dias corridos,  contados da 

emissão  do  Termo  de  Recebimento  Definitivo  e  da  respectiva  nota  fiscal,  mediante 

apresentação  de  certidões  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  vigentes,  vedada  a 

antecipação de pagamento sem a entrega e o aceite do bem.

8. FORMA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO (art. 6º, XXIII, "h")

8.1 Modalidade: Pregão Eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
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8.2 Critério de julgamento: menor preço, em lote único, composto pelas 03 (três) unidades 

de especificação idêntica, conforme justificativa de não parcelamento constante do ETP, 

item 7.

8.3 Participação de microempresas e empresas de pequeno porte assegurada nos termos 

da Lei Complementar nº 123/2006, sem restrição adicional além das exigências técnicas 

mínimas do objeto.

8.4 Modo de disputa: aberto.

9. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, "i")

9.1 Referidas informações constarão em documento apartado e devidamente classificado, a 

ser  emitido  pela  Coordenadoria  de Cotações e Compra Direta  vinculada à  Diretoria  de 

Gestão Suprimentos, o qual integrará o processo administrativo da contratação para todos 

os fins legais, assegurando a adequada instrução processual, a transparência dos critérios 

adotados e a conformidade com o art. 6° inciso XXIII, alínea “i” da lei 14.133/2021.

10. INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 02.12.01 10.301.0012.2347 4.4.90.52.00 - Vínculo 02.801.1903 ( Ficha 319)

 02.12.01 10.301.0012.2347 4.4.90.52.00 - Vínculo 01.310.0000 ( Ficha 180)

Fonte  de  recurso:  Emenda  Parlamentar  Estadual  nº  2025.258.66377,  cujo  valor  será 

utilizado para o custeio da presente contratação.

11. GARANTIA CONTRATUAL DE EXECUÇÃO

11.1 Considerando a natureza do objeto o fornecimento de bem com entrega única e curto 

prazo de execução, fica dispensada a exigência de garantia de execução prevista no art. 96 

da Lei nº 14.133/2021, por desproporcional ao risco contratual envolvido, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis em caso de inadimplemento.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 O descumprimento contratual sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 155 

a 163 da Lei nº 14.133/2021, a serem detalhadas no Edital e na minuta contratual, incluindo 

advertência,  multa,  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública,  e 

declaração de inidoneidade, conforme a gravidade da infração.

44



PI: 13839/2026 – PE 055/2026

Endereço Rua Joaquim Nunes Pereira, S/N, Centro, CEP: 07857-070, Cidade Franco da Rocha, SP

Página 8

12.2 A minuta contratual, a ser submetida à Assessoria Jurídica, contemplará os seguintes 

parâmetros objetivos de dosimetria: multa moratória diária por atraso na entrega, limitada a 

percentual  máximo  do  valor  do  item  em  atraso;  multa  compensatória  em  caso  de 

inexecução total ou parcial;  e critérios de gradação conforme a reincidência, de modo a 

conferir previsibilidade e proporcionalidade à aplicação de penalidades.

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 O contratado deverá manter,  durante toda a execução contratual,  as condições de 

habilitação exigidas.

13.2 Integram este Termo de Referência:

— o Estudo Técnico Preliminar - ETP;

— a pesquisa formal de preços;

— documentos técnicos complementares, quando houver.

13.3 Este Termo de Referência deverá ser revisado sempre que houver alteração relevante 

nas  especificações  técnicas,  no  quantitativo  ou  na  estimativa  de  valor,  previamente  à 

publicação do Edital.
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(ART. 6º, INCISO XXIII, DA LEI Nº 14.133/2021)
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO PICAPE COMPACTA

Modalidade: Pregão Eletrônico

Processo Administrativo nº 13839/2026

Secretaria requisitante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovação

Unidade/Departamento: Diretoria de Empreendedorismo Social e Economia Popular

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1  Natureza  da  contratação:  aquisição  de  bem  comum,  por  meio  de  licitação  na  modalidade 
Pregão  Eletrônico,  destinado  ao  atendimento  das  necessidades  operacionais  da  Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovação.

1.2 Objeto: aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo picape compacta, novo, zero-quilômetro, 
com  motorização  bicombustível  (flex),  cabine  simples,  capacidade  para  02  (dois)  ocupantes, 
transmissão manual e capacidade de carga útil mínima de 600 kg, destinado ao apoio logístico das 
ações do Programa Municipal de Economia Solidária.

1.3 Quantitativo:

Item Descrição Unidade Quantidade

01

Veículo  automotor 
tipo picape compacta, 
zero-quilômetro,  flex, 
cabine  simples,  02 
ocupantes, 
transmissão manual e 
carga  útil  mínima  de 
600 kg.

Unidade 01

1.3.1 Justificativa e memória de cálculo dos quantitativos: o quantitativo de 01 (um) veículo decorre 
do levantamento realizado pela Diretoria de Empreendedorismo Social e Economia Popular e está 
alinhado ao DFD, que registra a necessidade de apoio logístico às feiras,  eventos, atividades de 
comercialização,  capacitações e demais ações do Programa Municipal  de Economia Solidária.  O 
responsável pela validação do quantitativo indicado no DFD é Regina de Oliveira Silva Savazoni,  
Coordenadora Administrativa e de Planejamento Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovação.

1.4 Prazo de vigência: 90 (noventa) dias, contado na forma estabelecida no instrumento contratual, 
sem prejuízo do cumprimento das obrigações de garantia e demais responsabilidades decorrentes 
do fornecimento.

1.5  Prazo  de  entrega:  até  60  (sessenta)  dias  corridos  após  o  recebimento  da  Ordem  de 
Fornecimento, salvo prazo inferior ofertado pela contratada.

1.6 Possibilidade de prorrogação: por se tratar de aquisição de bem com entrega definida, não se 
prevê prorrogação ordinária do prazo de vigência, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas e 
devidamente justificadas.
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A presente contratação decorre da necessidade formalizada no Documento de Formalização da 
Demanda – DFD, que prevê a aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo picape compacta, zero-
quilômetro, para estruturação e fortalecimento das atividades operacionais do Programa Municipal 
de Economia Solidária, instituído pela Lei Municipal nº 1.838/2025.

2.2 Conforme registrado no DFD, o veículo será utilizado como apoio logístico às ações da Secretaria 
Municipal  de  Desenvolvimento  Econômico,  especialmente  para  transporte  de  equipamentos, 
utensílios,  materiais,  estruturas,  insumos  e  demais  cargas  necessárias  à  realização  de  feiras, 
eventos, atividades de comercialização, capacitações e demais ações vinculadas ao Programa.

2.3  A  aquisição  de  veículo  próprio  busca  proporcionar  maior  autonomia  logística,  reduzir  a 
dependência de veículos de outras unidades administrativas e de soluções ocasionais de transporte 
e conferir maior eficiência, agilidade e segurança à execução das ações.

2.4 Este Termo de Referência deverá ser compatibilizado com o Estudo Técnico Preliminar – ETP 
aprovado nos autos do processo administrativo, que deverá consolidar a análise da necessidade, 
das alternativas existentes, do parcelamento e da viabilidade da solução.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO

3.1  A  solução  consiste  na  aquisição  de  veículo  novo,  zero-quilômetro,  tipo  picape  compacta, 
destinado ao transporte de materiais, equipamentos, utensílios, estruturas e insumos utilizados nas 
ações de Economia Popular e Solidária.

3.2 O veículo deverá apresentar, no mínimo, as seguintes características:

 Tipo: picape compacta, veículo automotor novo, zero-quilômetro;
 Combustível: bicombustível (flex);
 Cabine: simples;
 Capacidade: 02 (dois) ocupantes;
 Transmissão: manual;
 Capacidade de carga útil: mínima de 600 kg;
 Compartimento de carga traseiro compatível com a categoria do veículo;
 Veículo  em  perfeitas  condições  de  uso,  sem  avarias,  danos  ou  características  que 

descaracterizem a condição de veículo novo;
 Entrega  acompanhada  dos  manuais,  documentação  de  propriedade/licenciamento  e 

termo de garantia do fabricante.
3.3 Integra o objeto o fornecimento de capota marítima.

3.4 O veículo deverá atender à legislação de trânsito e aos requisitos legais e técnicos aplicáveis à 
sua comercialização, registro, licenciamento e circulação.

3.5 A garantia deverá ser original de fábrica, mínimo de 36 meses, observadas as condições e o 
prazo oferecidos pelo fabricante, sem prejuízo das garantias legais aplicáveis.

4. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Especificações técnicas mínimas

O veículo deverá atender integralmente às especificações mínimas estabelecidas neste Termo de 
Referência. Não serão aceito veículos usados, seminovos, recuperados, recondicionados ou que 

apresentem avarias que comprometam sua caracterização como veículo novo. 47
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4.2 Padrões de desempenho e conformidade

 Atendimento às normas legais e regulamentares de trânsito aplicáveis;
 Conformidade com as especificações declaradas pelo fabricante;
 Disponibilidade de assistência técnica autorizada, quando exigida para atendimento da 

garantia;
 Fornecimento  de  manual  do  proprietário  e  documentação  necessária  à  utilização  e 

regularização do veículo;
 Entrega do veículo em condições adequadas de funcionamento.

4.3 Condições de entrega

Prazo: até 60 (sessenta) dias corridos após a emissão/recebimento da Ordem de Fornecimento.

Local: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovação, na Alameda Dr 
Antonio Carlos Pacheco e Silva, nº 300 – Complexo Hospitalar Juquery – CEP – 07850-300 - Centro – 
Franco da Rocha/SP.

Responsável pelo recebimento: servidor formalmente designado pela Secretaria, sem prejuízo da 
fiscalização contratual.

A contratada deverá comunicar previamente a data prevista para entrega,  para organização do 
recebimento e conferência do objeto.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1  Forma  de  fornecimento:  entrega  única  de  01  (um)  veículo,  conforme  especificações  deste 
Termo de Referência e da proposta vencedora.

5.2 Obrigações da contratada

 Fornecer o veículo de acordo com todas as especificações e condições estabelecidas no 
Termo de Referência, edital e proposta;

 Cumprir o prazo de entrega estabelecido;
 Substituir ou corrigir, sem ônus adicional para a Administração, qualquer item ou condição 

do veículo que esteja em desacordo com as especificações ou apresente defeito;
 Entregar o veículo com os documentos, manuais e garantia correspondentes;
 Responsabilizar-se pelo transporte e por todos os custos necessários à entrega do veículo 

no local indicado pela Administração;
 Manter,  durante  a  execução,  as  condições  de  habilitação  e  regularidade  exigidas  no 

procedimento de contratação;
 Responder  pelos  danos  causados  à  Administração  ou  a  terceiros  decorrentes  de  sua 

atuação, na forma da legislação aplicável.

5.3 Obrigações da contratante

 Receber  e  conferir  o  veículo,  observando as  condições  estabelecidas  no edital  e  seus 
anexos;

 Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação por servidor formalmente designado;
 Comunicar  à  contratada,  por  escrito,  eventuais  falhas,  defeitos  ou  irregularidades 

constatadas;
 Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo e o ateste da documentação fiscal, 

observadas as condições pactuadas.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 A contratação será formalizada mediante instrumento contratual ou instrumento equivalente 48
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admitido pela legislação e definido pela Administração, conforme o procedimento de contratação.

6.2 A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s),  
que  registrarão  as  ocorrências  e  verificarão  a  conformidade  do  veículo  com  as  condições 
estabelecidas.

6.3 Instrumentos de acompanhamento: registros de ocorrência, conferência documental, checklist 
de recebimento e ateste formal.

6.4  Recebimento  provisório:  ocorrerá  no  ato  da  entrega  após  conferência  documentação  e 
condições aparentes do veículo.

6.5 Recebimento definitivo: ocorrerá no prazo de até 20 (vinte) dias,  contados do recebimento 
provisório,  após  a  verificação da  conformidade  do  veículo  com as  especificações  do Termo de 
Referência, proposta e demais documentos da contratação, mediante ateste formal.

6.6 Gestor e fiscal da contratação: serão indicados por ato próprio da Administração antes do início 
da execução.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 O veículo será recebido provisoriamente no ato da entrega, acompanhado da respectiva Nota 
Fiscal e documentação pertinente, para posterior verificação de sua conformidade.

7.2 O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência da qualidade, quantidade, especificações, 
documentação e condições de funcionamento do veículo, mediante ateste formal.

7.3  O pagamento ficará  condicionado à  apresentação da  Nota Fiscal  regularmente  emitida e  à 
verificação da documentação e das condições exigíveis para o pagamento.

7.4 O pagamento será realizado em até 30 dias após emissão do Ateste formal.

8. FORMA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1 Modalidade: Pregão Eletrônico.

8.2 Critério de julgamento: menor preço por item.

8.3 Modo de disputa: conforme definição do edital.

8.4 O fornecedor deverá comprovar as condições de habilitação previstas nos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133/2021 e aquelas estabelecidas no edital.

8.5  A  proposta  deverá  indicar  marca,  modelo,  ano/modelo  e  demais  elementos  necessários  à 
verificação objetiva do atendimento às especificações mínimas do Termo de Referência, quando 
exigidos no edital.

9. ESTIMATIVA DE VALOR

9.1 Referidas informações constarão em, documento apartado e devidamente classificado, a ser 
emitido  pela  Coordenadora  de  Cotações  e  Compra  Direta  vinculada  à  Diretoria  de  Gestão 
Suprimentos, o qual integrará o processo administrativo da contratação para todos os fins legais,  
assegurando  a  adequada  instrução  processual,  a  transparência  dos  critérios  adotados  e  a 
conformidade com o artº 6 inciso XXIII, alínea “i” da lei 14.133/2021.

10. DEMONSTRAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:

02.14 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovação 02.14.01 11.334.0009.2344 Ficha nº 
291 – Tesouro 01 49
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Natureza da Despesa:4.4.90.52.00 – Equipamentos e material permanente

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções administrativas 
previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, observados o edital, o instrumento contratual, 
a tipificação das infrações, os critérios de aplicação e o procedimento sancionatório.

11.2 As penalidades aplicáveis  deverão estar detalhadas no edital  e no instrumento contratual, 
respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1  A  contratada  deverá  manter,  durante  toda  a  execução,  as  condições  de  habilitação  e 
qualificação exigidas na contratação.

12.2 Integram a instrução do processo, para os fins pertinentes, o Documento de Formalização da 
Demanda  –  DFD,  o  Estudo  Técnico  Preliminar  –  ETP,  a  pesquisa  de  preços,  a  Declaração  de 
Fidedignidade dos Quantitativos e os demais documentos exigidos pelo Manual de Contratações 
Públicas.

12.3 O presente Termo de Referência deverá ser analisado e aprovado pela autoridade competente, 
após as verificações técnicas, orçamentárias e jurídicas cabíveis.
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA E VALORES DE REFERÊNCIA 

Objeto:  AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS ZERO QUILÔMETRO,  conforme especificações e demais 
exigências contidas nos anexos, que fazem parte integrante do edital.

CPF/CNPJ:

Fornecedor:

Endereço:

Bairro: Cidade:

CEP: Tel. E-mail:

Banco: Agência: Conta:

Forma de pagamento:

Prazo de entrega: Validade:

Nome do Representante 
Legal ou Procurador:
Data e assinatura:

ITEM LOTE 01 – SECRETARIA DE SAÚDE MARCA UN QUANT. VALOR R$

UNITÁRIO R$ TOTAL R$

01 Veiculo hatch 1.0 motorizado 
zero quilômetro, tipo passageiro, 
capacidade para 5 ocupantes, 
motor de 1.0 cilindradas, 
potência mínima 80 CV; 4 portas, 
ar condicionado, bicombustível, 
direção hidráulica ou similar, 
desembaçador traseiro, conta 
giros, iluminação interna, cintos 
de segurança, câmbio manual, 
para-sóis, vidros elétricos nas 
duas portas dianteiras, travas 
elétricas nas quatro portas, 
alarme com acionamento à 
distância, protetor de cárter, 2 
retrovisores externos, manual de 
uso, manual de garantia, tapetes 
para passageiros e motorista, 
acessórios obrigatórios (estepe, 
chave de roda, macaco, 
triângulo).(0010.9)

UN 03 89.676,00 269.028,00
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ITEM LOTE 02 – SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO

MARCA UN QUANT. VALOR R$

UNITÁRIO R$ TOTAL R$

02 Veículo automotor tipo picape, 
zero quilômetro, ano/modelo 
correspondente ao exercício da 
entrega ou superior; cabine 
simples com capacidade para 2 
(dois) ocupantes; motor 
bicombustível (flex); potência 
mínima de 100 cv (abastecido 
com etanol); transmissão 
manual; capacidade de carga útil 
mínima de 600 kg; cor branca; 
ar-condicionado original de 
fábrica; direção assistida, 
hidráulica, elétrica ou eletro-
hidráulica; sistema de freios 
ABS; controle eletrônico de 
estabilidade (ESC); airbags 
frontais; vidros elétricos; travas 
elétricas; capota marítima; 
tapetes originais ou compatíveis 
com o modelo; garantia de 
fábrica mínima de 3 (três) anos, 
conforme política do fabricante; 
equipado com todos os 
equipamentos obrigatórios 
exigidos pela legislação de 
trânsito vigente; fornecido com 
primeiro emplacamento e 
licenciamento em nome do órgão 
contratante.

UN 01 108.551,10 108.551,10

Declaramos que nos valores unitários e no valor total  da proposta estão incluídos: os tributos, 
fretes,  alimentação,  estadia,  encargos sociais,  despesas e  obrigações financeiras  de qualquer 
natureza; e todos os componentes de custos dos bens necessários à perfeita satisfação do objeto 
desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação 
e  que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(Edital).

52



PI: 13839/2026 – PE 055/2026

DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:

Nome:

Cargo:

CPF:

RG:

Data de nascimento:

Endereço residencial completo:

E-mail institucional:

E-mail pessoal:

Telefone (s):
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ANEXO III – MODELO 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS

PROCESSO INTERNO N° 13839/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2026

Empresa  ______________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  Nº 
_____________________,  sediada  na  ______________________,  por  meio  de  seu 
representante legal abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das  informações prestadas,  na  forma da lei  (Art.  63,  I  da  Lei  Federal  Nº 
14.133/2021) e declara ainda que: 

a)  Atende aos  requisitos  de  habilitação  definidos  no  instrumento  convocatório,  e  que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei 
Federal Nº 14.133/2021); 

b)  Cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com deficiência  e  para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 
63, IV da Lei Federal Nº 14.133/2021); 

c)  Suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para 
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da 
Lei Federal Nº 14.133/2021); 

d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art.  7º,  XXXIII,  da Constituição Federal  (art.  68,  VI  da Lei  Federal  Nº 
14.133/2021); 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 
promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 
execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso 
a empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível 
em www.francodarocha.sp.gov.br; 

g) No caso de empresas em recuperação judicial:  está ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador-
judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável 
pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do 
juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 
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h) No caso de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte: a empresa não possui  
nenhum dos  impedimentos  previstos  nos  §  4º  e  seguintes  todos  do artigo  3º  da  Lei  
Federal Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 
1º  a  4º  do art.  4º  da Lei  Federal  Nº  14.133/2021,  cujos termos declara conhecer  na 
íntegra; 

i) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei 
Federal Nº 14.133/2021 e item 6 do edital; 

j) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal Nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais),  e alterações, quando do 
tratamento de dados pessoais e Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar 
ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força 
de obrigação legal ou regulatória. 

Franco da Rocha, XX de XXXXXXXXXX de 2026.

__________________________________ 
( I d e n t i f i c a ç ã o  e  a s s i n a t u r a  d o  r e p r e s e n t a n t e  l e g a l  d a 

p r o p o n e n t e )  
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ANEXO IV – MODELO 

 DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa ________________________________________ (denomi-

nação da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ Nº  ______________________, é microem-

presa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Fede-

ral  Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, cujos termos 

declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 

como critério de desempate no procedimento licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

055/2026 realizado pela Prefeitura Municipal de Franco da Rocha.

_______________________________________
Data e assinatura do representante legal
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ANEXO V – MINUTA

TERMO DE CONTRATO XXX/2026

Processo Interno N° 13839/2026

Pregão Eletrônico Nº 055/2026

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FRANCO DA ROCHA

CONTRATADA: XXXXXXX

Pelo presente instrumento, de um lado, a  PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCO DA 
ROCHA,  entidade  de  direito  público  interno,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  sob  Nº 
46.523.080/0001-60,  com sede na  Avenida  da Liberdade,  Nº  250,  Centro,  Franco da 
Rocha/SP, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula 
de Identidade RG Nº X.XXX.XXX e do CPF/MF Nº XXX.XXX.XXX-XX,  com endereço 
profissional acima indicado, de ora em diante denominada simplesmente PREFEITURA, 
e,  de  outro  lado,  a  empresa   XXXXXXXXXX,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  sob  Nº 
XXXXXXXXXX  com  endereço  à  XXXXXX  –  XXXXX   –  XXXXXXXXX,   neste  ato 
representada por XXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade RG Nº XXXXXX e 
do CPF/MF Nº XXXXXXX de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, 
tem entre si, justo e acertado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. O objeto deste instrumento é a AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS ZERO QUILÔMETRO, 
conforme  especificações  e  demais  exigências  contidas  nos  anexos,  que  fazem  parte 
integrante do edital.

1.2. Relativo ao Termo de Contrato:

1.2.1. Para o fornecimento do objeto celebra-se esse instrumento de Termo de Contrato 
entre  a  PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  FRANCO  DA  ROCHA  e  a  LICITANTE 
CLASSIFICADA e declarada HABILITADA.

1.2.2. O Termo de Contrato terá  vigência de 90 (noventa) dias, a contar da data do 
instrumento contratual.

1.2.3. A CONTRATADA obriga-se ao fornecimento dos veículos correspondentes ao lote 
adjudicado,  observados  os  quantitativos,  as  especificações  técnicas  e  os  prazos 
estabelecidos no respectivo Termo de Referência e na proposta vencedora. 

CLÁUSULA SEGUNDA –  DA ENTREGA E RECEBIMENTO:  

2.1.  O fornecimento dos veículos  será realizado mediante emissão de Autorização de 
Fornecimento  ou  instrumento  equivalente,  emitido  pela  unidade  administrativa 
competente.
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2.2. A entrega dos veículos será realizada conforme consta nos Termos de Referência nos 
locais indicados pela Secretaria de Saúde e Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico,  em  data  e  horário  previamente  agendados  com  a  equipe  técnica 
responsável.

2.2.1.  O  prazo  para  entrega  será  de  até  60 (sessenta)  dias  corridos,  contados  do 
recebimento da Autorização de Fornecimento, salvo disposição diversa prevista no Termo 
de Referência.

2.2.2.  Os  veículos  deverão  ser  entregues  acompanhados  de  manual  do  proprietário, 
chave reserva, certificado de garantia e demais documentos técnicos pertinentes. 

2.2.3.  Entregar  os  veículos  emplacados,  licenciados  e  com  a  documentação  regular 
(CRLV) em nome do Município;

2.2.4. Prestar assistência técnica em garantia, em rede autorizada do fabricante;

2.2.5.  Substituir,  sem  ônus  para  a  Administração,  veículo  que  apresente  vício  de 
fabricação constatado no recebimento ou durante a garantia;

2.2.6. O  prazo  de  entrega  poderá  ser  prorrogado,  mediante  solicitação  devidamente 
justificada da contratada e desde que aceita pela Administração.

2.3. Fica por conta da CONTRATADA garantir que os  produtos estarão de acordo com 
normas regulamentadoras e leis vigentes, bem como tais exigências contidas no ANEXO I 
e ANEXO II.

2.4. Os produtos  deverão  ser  entregues  em  conformidade  com  as  especificações 
técnicas,  padrões  de  qualidade,  acondicionamento,  transporte  e  demais  condições 
estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e na proposta da contratada.

2.5. As  despesas  relativas  a  transporte,  seguros,  tributos,  encargos  trabalhistas, 
previdenciários e quaisquer outros custos decorrentes da execução do objeto correrão por 
conta exclusiva da contratada.

2.6. O recebimento do objeto será realizado na forma prevista no art. 140 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, observando-se as seguintes etapas:

2.6.1. Recebimento  provisório,  no  ato  da  entrega  do  objeto,  para  verificação  da 
conformidade com as especificações previstas no Edital e no Termo de Referência.

2.6.2. Recebimento definitivo, após a verificação da qualidade, quantidade e adequação 
do  objeto  entregue,  mediante  atesto  do  servidor  ou  comissão  responsável  pela 
fiscalização.

2.7. Constatadas irregularidades no objeto entregue, a Administração poderá:
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I.  Rejeitá-lo, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes do Edital e seus anexos;

II. Determinar sua substituição ou correção, fixando prazo para regularização, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

2.8.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.

2.9. A Autorização de Fornecimento,  ficará à disposição da contratada para retirada no 
setor  competente,  podendo  também  ser  encaminhada  por  meio  eletrônico  para  o 
endereço  de  e-mail  informado  na  proposta  ou  no  cadastro  da  empresa  no  sistema 
eletrônico.

2.9.1. A Autorização de Fornecimento, encaminhada por meio eletrônico será considerada 
regularmente  recebida  para  todos  os  efeitos  legais  na  data  do  envio  da  mensagem 
eletrônica, independentemente de confirmação de leitura.

2.9.2.  A contratada  é  responsável  por  manter  atualizados  seus  dados  cadastrais  e 
endereço  eletrônico  junto  à  Administração  e  ao  sistema  eletrônico  utilizado  para 
realização da licitação.

2.9.3. Na  hipótese  de  impossibilidade  de  encaminhamento  por  meio  eletrônico,  a 
Autorização  de  Fornecimento, será  entregue  à  contratada  por  meio  físico,  mediante 
protocolo de recebimento, ou por outro meio que assegure a comprovação de sua ciência.

2.10.  A gestão  administrativa  do  Termo  de  Contrato  será  realizada  pela  Diretoria  de 
Contratos  e  Concessões,  que atuará  como órgão responsável  pelo  acompanhamento 
administrativo  da  vigência  e  da  execução  do  contrato,  bem  como  pela  adoção  das 
providências necessárias ao cumprimento das disposições contratuais.

2.11. A fiscalização da execução do objeto será realizada pela Secretaria requisitante, por 
meio de servidor ou comissão especialmente designada, a quem competirá acompanhar 
e verificar o cumprimento das especificações técnicas previstas no Termo de Referência, 
bem como das demais condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Contrato.

2.11.1. O servidor designado como fiscal da execução deverá registrar as ocorrências 
verificadas  durante  o  acompanhamento  do  objeto  e  comunicar  ao  gestor  do  contrato 
quaisquer irregularidades constatadas, para adoção das medidas cabíveis.

2.11.2. A atuação do gestor  e  do  fiscal  não exclui  nem reduz  a  responsabilidade da 
contratada pela correta execução do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PAGAMENTOS

3.1. Os  pagamentos  serão  efetuados  à  contratada  do  Termo  de  contrato, 
preferencialmente mediante crédito em conta bancária em nome da contratada, conforme 
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informações  constantes  na  proposta  ou  nos  dados  informados  para  assinatura  do 
contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo 
setor competente da Secretaria requisitante.

Parágrafo único: Banco XXX Agência: XXX Conta-Corrente: XXXX

3.2. A Nota  Fiscal/Fatura  deverá  ser  apresentada  pela  contratada  acompanhada  da 
documentação necessária à comprovação da regularidade fiscal  e trabalhista,  quando 
exigido pela legislação aplicável.

3.3. Constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, a Administração poderá 
devolvê-la à contratada para correção ou solicitar sua regularização, no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, quando cabível.

3.4. Não sendo apresentada a correção ou regularização no prazo estabelecido no item 
anterior, o prazo para pagamento será reiniciado a partir da data de reapresentação do 
documento devidamente regularizado.

3.5. Na hipótese de envio  de boleto  bancário  pela  contratada,  a  data  de vencimento 
deverá respeitar o prazo estabelecido no item 3.1 deste termo de contrato.

3.6. Caso ocorra atraso no pagamento por  culpa exclusiva da Administração,  o  valor 
devido será atualizado monetariamente pelo IPCA-E, acrescido de juros de mora de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, calculados desde a data do vencimento até a data do efetivo 
pagamento.

3.7. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, as condições de 
habilitação  exigidas  no  edital,  podendo  a  Administração  solicitar  a  apresentação  de 
certidões atualizadas para fins de pagamento.

3.8. Os pagamentos observarão as disposições do Decreto Municipal nº 3.394/2023, que 
trata  da  retenção do  Imposto  de  Renda nos  pagamentos  efetuados  pelos  órgãos  da 
Administração  Pública  Municipal  às  pessoas  jurídicas  pelo  fornecimento  de  bens  e 
prestação de serviços.

3.9. Excepcionalmente, no mês de janeiro de cada exercício financeiro, em razão dos 
procedimentos  de  encerramento  e  abertura  do  orçamento  municipal,  o  prazo  para 
pagamento poderá ocorrer até o dia 31 de janeiro.

3.10. A contratada do Termo de Contrato deverá considerar, na formulação de sua proposta, 
todas as retenções tributárias previstas na legislação vigente, inclusive aquelas decorrentes do 
Decreto  Municipal  nº  3.394/2023,  não  sendo  admitidos  pedidos  de  revisão  ou  reequilíbrio 
econômico-financeiro em razão de sua aplicação.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO
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4.1. Este Instrumento de contrato tem o valor de R$ XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXX), 
conforme detalhamento constante na tabela a seguir:

ITEM LOTE 01 – SECRETARIA DE SAÚDE MARCA UN QUANT. VALOR

UNITÁRIO TOTAL

01 Veiculo hatch 1.0 motorizado 
zero quilômetro, procedência / 
fabricação nacional e do ano 
corrente ou superior, tipo 
passageiro, capacidade para 5 
ocupantes, motor de 1.0 
cilindradas, potência m´nima 80 
CV; 4 portas, ar condicionado, 
bicombustível, direção 
hidráulica ou similar, 
desembaçador traseiro, conta 
giros, iluminação interna, cintos 
de segurança, câmbio manual, 
para-sóis, vidros elétricos nas 
duas portas dianteiras, travas 
elétricas nas quatro portas, 
alarme com acionamento à 
distância, protetor de cárter, 2 
retrovisores externos, manual 
de uso, manual de garantia, 
tapetes para passageiros e 
motorista, acessórios 
obrigatórios (estepe, chave de 
roda, macaco, triângulo).
(0010.9)

UN 03 XX XX

ITEM LOTE 02 – SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

TURISMO E INOVAÇÃO

MARCA UN QUANT. VALOR R$

UNITÁRIO TOTAL

02 Veículo automotor tipo picape, 
zero quilômetro, ano/modelo 
correspondente ao exercício da 
entrega ou superior; cabine 
simples com capacidade para 2 
(dois) ocupantes; motor 
bicombustível (flex); potência 
mínima de 100 cv (abastecido 
com etanol); transmissão 
manual; capacidade de carga 
útil mínima de 600 kg; cor 
branca; ar-condicionado original 
de fábrica; direção assistida, 

UN 01 XX XX
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hidráulica, elétrica ou eletro-
hidráulica; sistema de freios 
ABS; controle eletrônico de 
estabilidade (ESC); airbags 
frontais; vidros elétricos; travas 
elétricas; capota marítima; 
tapetes originais ou compatíveis 
com o modelo; garantia de 
fábrica mínima de 3 (três) anos, 
conforme política do fabricante; 
equipado com todos os 
equipamentos obrigatórios 
exigidos pela legislação de 
trânsito vigente; fornecido com 
primeiro emplacamento e 
licenciamento em nome do 
órgão contratante.

4.2.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação,  são  as  dotações  abaixo 
discriminadas:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

 02.12.01 | 10.301.0012.2347 | 4.4.90.52.00 | Ficha 319  | Vínculo 02

 02.12.01 | 10.301.0012.2347 | 4.4.90.52.00 | Ficha 180 | Vínculo 01

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E INOVAÇÃO

 02.14.01 | 11.334.0009.2344 | 4.4.90.52.00 | Ficha 291 | Vínculo 01

CLÁUSULA   QUINTA   – DA NOTA DE EMPENHO   

5.1. As  despesas  decorrentes  das  contratações  realizadas  com  base  no  Termo  de 
contrato  serão  formalizadas  mediante  emissão de  Nota  de Empenho,  Autorização de 
Fornecimento,  ou  instrumento  equivalente,  conforme  a  natureza  do  objeto  e  a 
necessidade da Administração.

5.2. A  Nota  de  Empenho  ou  instrumento  equivalente  poderá  ser  encaminhada  à 
contratada por meio eletrônico, para o endereço de e-mail informado na proposta ou no 
cadastro da empresa no sistema eletrônico utilizado para realização da licitação.

CLÁUSULA SEXTA –   OBRIGAÇÕES DA   ADMINISTRAÇÃO:  
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6.1. Compete à Administração, por intermédio do órgão gerenciador do contrato:

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução das obrigações assumidas pela contratada, por 
meio de servidor ou comissão designada;

6.1.2.  Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, no Termo de 
Referência e no contrato;

6.1.3.  Verificar  minuciosamente,  no  prazo fixado,  a  conformidade  dos  bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do edital e do Termo de Referência;

6.1.4.  Comunicar  à  contratada  quaisquer  irregularidades  verificadas  na  execução  do 
objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

6.1.5.  Efetuar  o  pagamento à  contratada no prazo e nas condições estabelecidas no 
Edital, no Termo de Referência e no contrato;

6.1.6.  Aplicar,  quando cabível,  as  sanções administrativas  previstas  neste  edital  e  na 
legislação vigente;

6.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada para o fiel cumprimento das obrigações assumidas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. A Diretoria de Contratos e Concessões será o órgão gerenciador ADMINISTRATIVO 
deste Termo de Contrato.

7.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente 
designado(s) pela autoridade competente, por meio de portaria específica, ao(s) qual(is) 
competirá(ão)  verificar  o  fiel  cumprimento  das  obrigações  pactuadas,  registrar 
ocorrências, determinar correções e atestar as medições, quando for o caso.

7.3. A gestão do contrato compreenderá o acompanhamento sistemático da execução do 
objeto, o controle de prazos, a análise de desempenho da CONTRATADA, a verificação 
da manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, bem 
como a adoção de providências necessárias a regular execução contratual.

7.4. A fiscalização exercida pela PREFEITURA não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

7.5. As comunicações entre as partes, relacionadas à execução contratual, deverão ser 
realizadas formalmente, por meio físico ou eletrônico, assegurando-se o devido registro 
nos autos do processo administrativo.
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7.6. Constatadas  irregularidades  na  execução  do  contrato,  o  gestor  ou  fiscal  deverá 
formalizar  a  ocorrência  e  comunicar  imediatamente  à  Diretoria  de  Contratos  e 
Concessões, na qualidade de órgão gerenciador, a qual adotará as providências cabíveis, 
inclusive notificando a CONTRATADA para que promova a regularização no prazo que 
lhe for  assinado,  sem prejuízo da apuração de responsabilidades e da aplicação das 
sanções administrativas previstas na legislação vigente e neste instrumento contratual.

CLÁUSULA OITAVA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Compete à Contratada:

8.1.1. Atender  integralmente  às  especificações  técnicas  dos  serviços  previstos  neste 
Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos.

8.1.2. Efetuar a entrega da execução dos serviços de acordo com as condições, prazos e 
locais estabelecidos neste Edital, no Termo de Referência e no Termo de Contrato.

8.1.3. Substituir, às suas expensas e no prazo fixado pela Administração, os produtos ou 
serviços  que  não  atenderem às  especificações  exigidas  ou  que  apresentarem vícios, 
defeitos ou irregularidades.

8.1.4. Manter, durante toda a vigência do contrato e das contratações dela decorrentes, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

8.1.5. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados e pelos atos 
por eles praticados durante a execução do objeto.

8.1.6. Arcar com todos os encargos decorrentes de sua atividade, sejam eles trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais,  comerciais  ou  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou 
indiretamente sobre a execução do objeto.

8.1.7. Comparecer  à  sede  da  unidade  requisitante  sempre  que  convocada  pela 
Administração,  para prestar esclarecimentos,  receber instruções ou tratar  de assuntos 
relacionados à execução do objeto.

8.1.8. Observar todas as normas legais e regulamentares aplicáveis à execução do objeto 
do contrato.

8.1.9. Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a 
terceiros  em  razão  da  execução  do  objeto,  não  sendo  excluída  ou  reduzida  essa 
responsabilidade pela fiscalização ou acompanhamento realizado pela Administração.

Parágrafo único: O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade  
da contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução das obrigações assumidas.

CLÁUSULA   NONA   –     DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:  
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9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto, de pleno direito, por iniciativa da 
CONTRATANTE ou  da  CONTRATADA,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133/2021  e  nas 
hipóteses previstas nesta cláusula.

9.2. Constituem motivos para extinção por iniciativa da CONTRATANTE:

I.  O descumprimento total  ou parcial  das obrigações contratuais pela  CONTRATADA;

II. A não retirada da  Autorização de Fornecimento  ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

III. A inexecução total ou parcial do objeto contratual;

IV. Razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração;

V. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

9.3. A  extinção  do  contrato  será  formalmente  motivada  nos  autos  do  processo, 
assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  e  precedida  de  autorização  escrita  e 
fundamentada da autoridade competente.

9.4. A comunicação da extinção contratual à CONTRATADA será realizada pessoalmente 
ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos.

Parágrafo  único:  Sendo  ignorado,  incerto  ou  inacessível  o  endereço  da  CONTRATADA,  a 
comunicação será realizada por publicação na imprensa oficial, considerando-se efetivada para  
todos os fins.

9.5.  A  CONTRATADA poderá  solicitar  a  extinção do contrato,  mediante  requerimento 
formal,  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,  desde  que  comprove  a 
impossibilidade  de  cumprimento  das  obrigações  contratuais,  ficando  a  critério  da 
Administração o deferimento do pedido.

9.6. A extinção do contrato por culpa da CONTRATADA acarretará:

I. A aplicação das penalidades previstas no edital e neste contrato;

II. A execução das garantias eventualmente prestadas;

III. A retenção de créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração;

IV. A cobrança de multas e indenizações cabíveis.

9.7. Na hipótese de extinção contratual, o termo respectivo deverá conter, no que couber:

I. A justificativa da extinção;
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II. O balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

III. A relação dos pagamentos já efetuados e dos ainda devidos;

IV. A apuração de eventuais indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS SANÇÕES E PENALIDADES

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal Nº 14.133, de 2021, quais sejam:

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

10.1.6. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

10.1.9. Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o  conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento do certame, mesmo após o encerramento 
da fase de lances;

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2.  O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:
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10.2.1. Advertência;

10.2.2. Multa;

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos termos do art. 
156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021;

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nos 
termos do art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.

10.2.5. A multa poderá ser aplicada nas seguintes modalidades:

a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, limitada a 20% (vinte por cento);

b) multa compensatória de até 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida, nos 
casos de inexecução parcial do contrato;

c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, nos casos 
de inexecução total, recusa injustificada em assinar o contrato, abandono da execução ou 
descumprimento de obrigação contratual que inviabilize a consecução do objeto.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5.  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  de 
pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando houver, ou será 
cobrada administrativamente ou judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6.  A  penalidade  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  com  as  demais 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

67



PI: 13839/2026 – PE 055/2026

10.7.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  contratado, 
observando-se os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL 
DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD):

11.1. As partes comprometem-se a observar e cumprir, no que couber, as disposições da 
Lei  Federal  nº  13.709/2018 – Lei  Geral  de Proteção de Dados Pessoais  (LGPD),  no 
tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do objeto 
deste edital, do Termo de Contrato.

11.2. Cada  parte  será  responsável  pelos  atos  que  praticar  no  tratamento  de  dados 
pessoais,  inclusive  aqueles  realizados  por  seus  empregados,  prepostos  ou 
colaboradores, respondendo nos termos da legislação aplicável.

11.3. Na hipótese de ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou 
dano relevante aos titulares de dados pessoais, a parte responsável deverá comunicar a 
outra parte imediatamente, prestando todas as informações necessárias sobre o ocorrido, 
inclusive quanto às medidas adotadas para mitigação dos efeitos do incidente.

11.4. Caso  qualquer  das  partes  receba  ordem  judicial,  requisição  administrativa  ou 
qualquer  outra  comunicação  de  autoridade  competente  relacionada  ao  tratamento  de 
dados pessoais decorrentes desta contratação, deverá comunicar a outra parte, sempre 
que legalmente permitido.

11.5. Encerrada a relação contratual ou atingida a finalidade que justificou o tratamento 
dos  dados  pessoais,  estes  deverão  ser  eliminados,  ressalvadas  as  hipóteses  de 
conservação previstas na legislação aplicável, inclusive para cumprimento de obrigação 
legal ou regulatória.

11.6. Os dados pessoais poderão ser mantidos de forma anonimizada, quando possível, 
para fins estatísticos, de controle ou de melhoria de processos administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – DO PRAZO PARA ANÁLISE DOS PEDIDOS DE 
RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

12.1. Os  pedidos  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato, 
devidamente instruídos com a documentação comprobatória necessária, serão analisados 
pela Administração no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data do protocolo do 
requerimento.

12.2. Caso a Administração identifique a necessidade de complementação documental ou de 
esclarecimentos adicionais, o prazo previsto no item anterior ficará suspenso até o efetivo 
atendimento da solicitação pela CONTRATADA.

12.3. A análise e eventual deferimento do pedido observarão as disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021, bem como os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e preservação 
do equilíbrio econômico-financeiro originalmente pactuado.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. O presente contrato será regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 
como  pelas  demais  normas  aplicáveis,  pelo  edital  e  seus  anexos,  pela  proposta  da 
Contratada e pelas demais condições estabelecidas neste instrumento.

13.2. Os casos omissos decorrentes da execução deste contrato serão solucionados pela 
Contratante, observadas as disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 
normas aplicáveis.

13.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato e em seus anexos, observar-se-
á o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

13.4. As comunicações entre a Contratante e a Contratada relacionadas à execução deste 
contrato deverão ser realizadas pelos meios oficiais estabelecidos pela Administração, de 
forma a permitir a comprovação de seu recebimento, quando necessário.

13.5. A Contratada declara conhecer e observar as normas de prevenção à corrupções 
previstas na legislação brasileira, em especial a Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), comprometendo-se a cumpri-las integralmente.

13.5.1. A Contratada compromete-se a não oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem 
quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, 
vantagem indevida, de qualquer natureza, relacionada direta ou indiretamente ao objeto 
deste contrato ou à sua execução.

13.5.2. O descumprimento do disposto nesta cláusula poderá ensejar a aplicação das 
sanções administrativas previstas na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e penal cabíveis.

13.6. Fica eleito o foro da Comarca de Franco da Rocha/SP para dirimir quaisquer questões 
decorrentes deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

Franco da Rocha, XX de XXXXXXXXX de 2026.

XXXXXXXX
Secretária de Saúde
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XXXXXXXX
Vice-Prefeito e Secretário de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Inovação

NOME (XXXXXXXX)
Nome da Empresa Contratada

Gestor do Contrato
Nome: XXXXXXXXXXXXXXX
Cargo: XXXXXXXXX
CPF: XXX.XXX.XXX-XX

ASS.:___________________________________

Fiscal do Contrato
Nome: XXXXXXXXXXXXXXX
Cargo: XXXXXX
CPF: XXX.XXX.XXX-XX

ASS.:___________________________________

Testemunha
Nome: XXXXXXXXXXXXXXX
Cargo: XXXXXXXXX
CPF: XXX.XXX.XXX-XX

ASS.:___________________________________
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

(CONTRATOS)

CONTRATANTE:                                                                                                              

CONTRATADO:                                                                                                               

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):                                                                                         

OBJETO: AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULOS  ZERO  QUILÔMETRO,  conforme 

especificações e demais exigências contidas nos anexos, que fazem parte integrante 

do edital.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução  contratual,  estarão  sujeitos  a  análise  e  julgamento  pelo  Tribunal  de 

Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 

eletrônico;

b) Poderemos  ter  acesso  ao  processo,  tendo  vista  e  extraindo  cópias  das 

manifestações  de  interesse,  Despachos  e  Decisões,  mediante  regular 

cadastramento  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico,  em  consonância  com  o 

estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser  tomados,  relativamente ao aludido processo,  serão publicados no 

Diário  Oficial  Eletrônico  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo 

(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 

nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pela  contratante  e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 

nos  termos  previstos  no  Artigo  2º  das  Instruções  nº01/2024,  conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) É  de  exclusiva  responsabilidade  do  contratado  manter  seus  dados  sempre 

atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
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Franco da Rocha, XX de XXX de 2026

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

Assinatura:                                                                                                                    

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura:                                                                                                                    

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

Assinatura:                                                                                                                    

Pelo contratante:

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura:                                                                                                                    

Pela contratada:

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:                                                                                                                    
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ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

Assinatura:                                                                                                                    

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura:                                                                                                                     

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): FISCAL

Tipo de ato sob sua responsabilidade: 

Nome: 

Cargo: 

CPF:  

Assinatura:                                                                    

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): PREGOEIRO

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura:                                                                                                                    

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): MEMBRO EQUIPE DE APOIO

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura:                                                                                                                    

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): MEMBRO EQUIPE DE APOIO

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

Assinatura:                                                                                                                    
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